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Figura 2: Estrutura executiva proposta para este plano de pesquisa 
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CAPÍTULO 1 

 

DIAGNÓSTICO EMERGENCIAL DE CARACTERIZAÇÃO DAS FAMÍLIAS E 

LEVANTAMENTO DE DANOS SOCIOECONÔMICOS 

 

1. O CONTEXTO 

 

Um território, ou lugar, pode ser entendido como um espaço marcado por identidade, 

reciprocidade e historicidade. Nesse sentido, quando um território é submetido a uma 

reconfiguração socioespacial, as pessoas nele inseridas, eventualmente, podem perder: (i) parte 

de sua identidade associada a este lugar/território, (ii) parte de seus laços sociais vinculados a 

este lugar/território; (iii) parte de seu conhecimento/lógica de subsistência construído 

historicamente neste lugar/território.  

Tendo em vista que desastres naturais/tecnológicos1 perturbam a dinâmica socioespacial 

estruturada em um território (QUARANTELLI, 1966 apud PERRY, 2007), suas incidências 

podem levar pessoas a serem “deslocadas” de seus quadros de existência/subsistência até então 

estabelecidos. Partindo desta premissa, um desastre de natureza tecnológica ou natural pode, 

eventualmente, "promover vulnerabilidades" ao inserir perturbações em lógicas de produção e 

reprodução da vida material/imaterial construídas ao longo de décadas ou séculos, em um dado 

território, afetando a (re)produção da vida social e a produtividade econômica de tais contextos 

(ECLAC, 2013; JOVEL, 1989).  

O rompimento da barragem B1 da Mina do Córrego do Feijão, localizada no município 

de Brumadinho-MG, e o consequente lançamento de 13 milhões de m3 de rejeitos no meio 

ambiente (MPMG, 2019) reconfigurou territórios e “deslocou” quadros de 

existência/subsistência do cenário para o qual/no qual foram pensados/testados/consolidados. 

                                                 
1
 Podemos compreender desastres como “uma grave perturbação do funcionamento de uma comunidade ou 

sociedade em qualquer escala, devido a eventos que interagem com condições de exposição, vulnerabilidade e 

capacidade, levando a uma ou mais das seguintes consequências: perdas e impactos humanos, materiais, 

econômicos e ambientais” (UNISDR, 2009, p.9). Quando essas perturbações são promovidas por eventos 

geodinâmicos (ciclones, terremotos, incêndios, vulcões, tempestades, etc.) pode-se classificá-los como desastres 

naturais. Quando são promovidas por falhas em atividades/ infra-estruturas produzidas por seres humanos podem-

se classificá-las como desastres tecnológicos.  
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Condição esta que, em alguma medida, inviabiliza a continuidade da vida com mesmo ritmo, 

forma e segurança nos locais por onde os rejeitos passaram e se depositaram.  

Por mais que se considere o limite de 1km das margens do Rio Paraopeba2 como o 

território afetado pelo rompimento, é sabido, a partir de outras experiências similares (Ver 

Quadro 1 deste estudo), que estes impactos não caminham de maneira cartesiana e circunscrita 

ao longo do curso de um rio. Na medida que a “passagem da lama” vulnerabiliza pessoas, por 

alterar lógicas de produção/reprodução da vida material/imaterial ali estruturadas, é 

fundamental que se identifique: as pessoas atingidas pela passagem e deposição da lama e as 

dimensões da vida ali afetadas pelo rompimento para, a partir disso, se pensar ações de suporte 

emergencial para mitigar os danos promovidos por tal rompimento até que a reparação integral 

seja efetivada. 

Tendo em vista a escassez de informações/análises focadas nos dez municípios que 

compõe a região 3 e o nível de restritividade espacial e temática do critério mobilizado para 

concessão de auxílios emergenciais por parte da Vale S.A., esta pesquisa tem como objetivo 

construir dados necessários à caracterização socioeconômica, demográfica e cultural das 

comunidades atingidas bem como dos múltiplos danos decorrentes do rompimento da barragem 

vivenciados por essas comunidades. Além desses objetivos, o diagnóstico também visa por um 

lado subsidiar, de um ponto de vista técnico, a construção participativa de critérios para o 

recebimento de auxílio emergencial financeiro e, por outro, gerar informações que subsidiarão 

ações futuras da ATIR3/NACAB. 

 

2. POR QUAL(IS) MOTIVO(S) ESTA PESQUISA É NECESSÁRIA?  

 

 Apesar de os processos relativos à formulação, implementação e/ou manutenção de 

políticas públicas demandarem um elevado fluxo informacional para caracterização do perfil 

social, econômico e demográfico e consequente construção de políticas públicas mais aderentes 

às necessidades da população, frequentemente pesquisadores(as) e gestores(as) esbarram nos 

problemas de ausência informacional, disponibilidade de informações de baixa 

qualidade/confiabilidade e/ou informações com escassos ciclos de atualização. Este problema 

                                                 
2
 O critério territorial de 1 Km foi estabelecido em acordo entre as partes do processo em audiência de conciliação 

datada de 20/02/2019. Cf. (TJMG, 2019.) 
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é observado no contexto dos 10 municípios que compõe a região 3 da Bacia do Rio Paraopeba. 

Não existem pesquisas disponíveis, com desagregação informacional a nível 

municipal/intramunicipal e comunitária, que possibilite a leitura da dinâmica socioeconômica 

da região nos períodos anterior e posterior ao rompimento da barragem B1 do Córrego do Feijão 

na região. Por mais que a Pesquisa Nacional por Amostragem Domiciliar (PNAD), criada no 

ano de 1967 e executada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), seja 

realizada trimestralmente para monitorar as características sociais, econômicas e demográficas 

da população brasileira, seus dados são: (i) representativos, apenas, das regiões metropolitanas 

que contém municípios de capitais; (ii) e as capitais dos municípios que integram as referidas 

regiões metropolitanas são o menor nível de desagregação, com representatividade estatística, 

que se pode fazer dos dados3.  

 Este cenário de ausência de informações movimenta este projeto em direção à 

necessidade de produção de informações/análises capazes de caracterizar os sujeitos e coletivos 

do território bem como os danos que o rompimento da barragem ocasionou à trama 

socioeconômica da região, informações/análises estas que são fundamentais para construção de 

ações de proteção social capazes de garantir a subsistência do público afetado pelo rompimento 

até que a reparação das condições originais de produção/reprodução da vida material/imaterial 

sejam alcançadas.  

 Somados a isso, a existência de um critério de atendimento emergencial restritivo, não 

observado em outros contextos de desastres similares, justifica a necessidade de realização de 

pesquisa que localize atingidos/danos fora do escopo, espacial e temático, inicialmente 

definido e, porventura, sugira novos critérios, mais abrangentes e representativos da 

necessidade dos atingidos pelo rompimento, para orientação da concessão de auxílio/suporte 

emergencial aos atingidos4. Tendo isso em vista, a pesquisa aqui apresentada vislumbra: 

                                                 
3
 Brasil, Grandes Regiões, Unidades da Federação, 20 Regiões Metropolitanas que contêm Municípios das 

Capitais (Manaus, Belém, Macapá, São Luís, Fortaleza, Natal, João Pessoa, Recife, Maceió, Aracaju, Salvador, 

Belo Horizonte, Vitória, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Florianópolis, Porto Alegre, Vale do Rio Cuiabá, e 

Goiânia), Municípios das Capitais e Região Integrada de Desenvolvimento da Grande Teresina. 
 
4 Quanto ao pagamento emergencial acordado nestes autos em mais de uma audiência e cuja natureza ficou 

acordada como sendo de natureza coletiva, com razão as Defensorias Públicas da União e do Estado de Minas 

Gerais e Ministérios Públicos Federal e do Estado de Minas Gerais na argumentação de folha 7523 e seguintes – 

ID 104328959 dos autos do Processo n.º 5010709-36.2019.8.13.0024. Tratam-se de pagamentos de natureza 

coletiva de modo a restabelecer a economia da região afetada ao mesmo tempo que impediu, indistintamente, que 

pessoas dessa região não tivessem dinheiro para sustento próprio, a aplicação desses recursos de natureza coletiva 

depende da indicação de critérios que só as partes legitimadas para atuar em juízo coletivamente podem pleitear. 
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(i) caracterizar do ponto de vista socioeconômico, demográfico e cultural a população dos 

territórios afetados;  

(ii) identificar danos decorrentes do rompimento da barragem; 

(iii) dar subsídios técnicos para a construção de critério(s) para recebimento de auxílio 

emergencial  

 Visando a celeridade nos processos de prestação de Assessoria Técnica Independente e 

a redução do ônus promovido aos atingidos pelos processos de pesquisa nos territórios, essa 

pesquisa também traça como objetivo estratégico (iv) a produção de informações para subsidiar 

ações futuras da ATIR3/NACAB, além de subsidiar (v) a criação de um baseline que servirá de 

referência comparativa para pesquisas futuras. Para que este objetivo logre êxito é fundamental 

que se estruture fluxos de integração da pesquisa com outros produtos/serviços executados pela 

Gerência de Socioeconomia e Cultura e por outras gerências que compõem o projeto, o que será 

apresentado na última seção do presente documento.   

 

3. O QUE DEVEMOS ANALISAR? 

3.1 De acordo com os Frameworks Teóricos 

Tendo em vista que o rompimento da barragem B1 da Mina do Córrego do Feijão da 

Vale S.A. pode ser enquadrado como um desastre de natureza tecnológica optou-se por ancorar 

tal pesquisa em frameworks mobilizados internacionalmente para análise de impactos 

socioeconômicos de desastres. Para além disso procurou-se por frameworks teóricos 

orientadores de dimensões da análise que versam sobre impactos de implementação e de 

operação promovidos por empreendimentos de mineração. 
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 3.1.1 Pós-Desastre 

 

1. Global Facility for Disaster Reduction and Recovery (GFDRR) 

 

Post-Disaster Needs Assessment Guidelines (PDNA): após a incidência de desastre faz-se 

necessário a alocação de uma elevada quantidade de recursos por parte dos países por eles 

acometidos. Esta alocação de recursos destina-se à reconstrução e deve ser orientada por uma 

noção clara dos danos e perdas que devem ser reparadas. Com o intuito de garantir maior 

assertividade dos processos de reparação o United Nations Development Group, o World Bank 

e a European Commision selaram um acordo no ano de 2008 para desenvolver e mobilizar 

abordagem comum no processo de avaliação de danos promovidos pelo desastre e no processo 

de planejamento da reparação. Esta cooperação culminou na agência Global Facility for 

Disaster Reduction and Recovery - GFDRR (UNDP, 2013).   

 

2. Comissão Econômica Para América Latina e Caribe (CEPAL) 

 

Handbook for Disaster Assessment: a partir da experiência em desastres na América Latina e 

Caribe a CEPAL desenvolveu uma metodologia para estimação dos efeitos socioeconômicos 

de desastres naturais (que também é aplicável à desastres tecnológicos). A metodologia 

classifica como efeitos do desastre a destruição de ativos físicos (nomeada por dano) e a 

perturbação de fluxos econômicos (classificados como perdas e custos adicionais). O impacto 

seria a consequência promovida pelos efeitos do desastre (danos e perdas). A metodologia leva 

em conta impactos em três eixos econômicos, sociais e ambientais dos desastres. Tais estudos 

de estimação dos custos dos desastres são destinados a oferecer um panorama confiável para 

Estados projetarem os custos do desastre e planejarem, com robustez, o orçamento relativo ao 

processo de reparação dos danos causados. 

Handbook for Estimating the Socio-economic and Environmental Effects of Disasters: pode ser 

interpretado como um complemento apresentado ao manual anterior. Neste manual há a 

inclusão de áreas setoriais no processo de avaliação dos impactos de desastres, como, por 

exemplo, a avaliação dos impactos do desastre sobre as mulheres. Para além disso o manual 

toca alguns desafios/soluções para questões que atravessam o processo de mapeamento dos 
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danos e perdas e estimação dos impactos decorrentes como a falta de linhas de base 

informacionais que são necessárias à avaliação do contexto em um cenário pré-desastre. 

 

3. United Nations Strategy to Disaster Reduction (UNISDR)  

 

Terminology on Disaster Risk Reduction: o compêndio de terminologias construído de maneira 

colaborativa pela UNISDR tem como objetivo a promoção de uma compreensão e usos comuns 

de conceitos relativos ao contexto de desastres, além de auxiliar nos esforços de profissionais, 

autoridades e público na redução de riscos de desastre.  

 

3.1.2 Impactos Operacionais de Empreendimentos 

 

1. World Bank  

International Finance Corporation (IFC) - Performance Standards (IFC, 2012): tratam-se de 

padrões que definem as responsabilidades dos clientes do banco no processo de gestão dos 

riscos sociais e ambientais vinculados aos projetos financiados pela instituição. A IFC define 

um total de oito padrões de desempenho, com orientações para gestão de riscos e impactos de 

projetos em múltiplos âmbitos, sendo eles:  

i. Padrão de Desempenho 1: Avaliação e Gestão de Riscos e Impactos Socioambientais;  

ii. Padrão de Desempenho 2: Condições de Emprego e Trabalho;  

iii. Padrão de Desempenho 3: Eficiência de Recursos e Prevenção da Poluição; 

iv. Padrão de Desempenho 4: Saúde e Segurança da Comunidade; 

v. Padrão de Desempenho 5: Aquisição de Terra e Reassentamento Involuntário;  

vi. Padrão de Desempenho 6: Preservação da Biodiversidade e Gestão Sustentável de 

Recursos Naturais Vivos;  

vii. Padrão de Desempenho 7: Povos Indígenas; 

viii. Padrão de Desempenho 8: Patrimônio Cultural; 
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Os padrões antecipam alguns danos, perdas e, consequente, impactos que projetos de 

infraestrutura possam vir a apresentar, inclusive em caso de colapso dos mesmos. Este 

mapeamento pode auxiliar a pesquisa no processo de investigação de danos, tornando-o mais 

robusto.  

 

2. Impoverishment Risks, Risk Management, and Reconstruction - A Model for Population 

Displacement and Resettlement 

 

O modelo proposto pelo Antropólogo Michel Cernea para análise de reassentamentos 

involuntários provocados por projetos associados às agendas de desenvolvimentos, destaca os 

riscos intrínsecos ao deslocamento involuntário, assim como formas de neutralizar esses riscos. 

Tendo em vista que desastres promovem, eventualmente, deslocamentos involuntários de 

pessoas, este modelo pode auxiliar na compreensão de possíveis impactos associados a estes 

deslocamentos. 

 

3.2 De acordo com casos similares 

A investigação de impactos socioeconômicos promovidos por desastres, sejam eles naturais ou 

tecnológicos, apresenta alguns desafios que decorrem da natureza episódica de tais fenômenos. 

Este caráter episódico dos desastres “faz” com que cada desastre, a uma primeira vista, seja 

algo aparentemente único, o que dificulta a previsão de possíveis perturbações/prejuízos 

gerados pelo fenômeno, na medida em que previsões carecem de recorrências do evento para 

serem realizadas.  Contudo, um olhar mais sistemático para o desastre pode, em alguma medida, 

revelar similitudes e regularidades entre eles. Neste caso, a categorização do rompimento da 

barragem B1 do Córrego do Feijão sobre o prisma de um dam collapse/dam failure leva à 

localização de um grupo de eventos que possuem uma certa proximidade entre si, eventos estes 

que podem ser classificados como: 

"[...] um tipo catastrófico de falha caracterizada pela liberação repentina, 

rápida e descontrolada de água represada acompanhada por sedimentos e 

detritos, também represados, que corroem e acumulam detritos adicionais ao 

longo do caminho". (Tradução nossa, Souza et al, p.3, 2019). 
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Este movimento repentino e descontrolado de uma massa de água, sedimentos/detritos 

reconfigura as paisagens sociais/ambientais por onde passa. Contudo, a depender da atividade 

econômica a qual essa barragem está vinculada - geração de energia, mineração, abastecimento 

de água para consumo humano, abastecimento de água para agropecuária/indústrias, esta 

destruição/reconfiguração pode vir acompanhada da contaminação de rios, lençóis freáticos, 

solo, ar etc. por substâncias capazes de gerar desequilíbrio do(s) ecossistema(s) por ela 

afetado(s). Sendo assim, uma estratégia para mapear casos com uma possível aproximação do 

rompimento ocorrido em Brumadinho-MG, passa por: (i) mapear situações similares quanto à 

falha tecnológica (no caso rompimento de barragens); (ii) filtrar dentre os casos mapeados 

aqueles que configuram uso de barragens para desempenho de atividades econômicas afins ao 

desempenhados pela Vale S.A. em Brumadinho-MG, no caso atividades minerárias. A 

localização e o estudo atento dos casos pode revelar-se como um movimento estratégico na 

compreensão, e posterior previsão, dos danos que, porventura, eventos como estes são capazes 

de gerar. Trata-se de uma, das várias ações propostas neste planejamento de pesquisa, para 

redução do risco de coleta/análise de informações relativas à dimensões não relevantes para 

compreensão de danos socioeconômicos causados por este tipo de rompimento.  

Tendo isso em vista, este projeto iniciou um compilado de casos de rompimento de 

barragens a partir de cinco repositórios destinados a registrarem o histórico de rompimentos de 

barragens pelo mundo, sendo eles: 

i) Wise-uranium.org5: é parte do projeto World Information Service on Energy e é focado em cobrir 

os impactos da extração e uso do urânio sobre a saúde e meio ambiente. O projeto tem sede na 

Alemanha. 

ii)  Em-dat.be6: trata-se de um repositório informacional sediado na Bélgica que contém dados de quase 

22,000 desastres ao redor do mundo. Os dados vão de 1900 até os dias atuais. 

iii) Damfailures.org7: é um projeto estadunidense voltado para captura e compêndio de lições 

aprendidas a partir de rompimentos de barragens ocorridos no país. 

iv) Worldminetailingsfailures.org8: trata-se de uma pesquisa de caráter independente que procura 

compilar os dados de rompimento de barragens que datam desde o ano de 1915. 

v) Wikipédia: artigos em português e inglês destinados a discorrer sobre rompimento de barragens ou 

dam collapses/failures
9
. Em tais artigos constam compêndios de rompimentos ocorridos pelo mundo. 

                                                 
5 Acessado em: <https://www.wise-uranium.org/> 01 de Julho de 2020. 
6 Acessado em: <https://www.emdat.be/> 01 de Julho de 2020. 
7 Acessado em: < https://damfailures.org/> 01 de Julho de 2020. 
8 Acessado em: <https://worldminetailingsfailures.org/> 01 de Julho de 2020. 
9 Acessado em: <https://en.wikipedia.org/wiki/Dam_failure> 01 de Julho de 2020. 



Num. 1828354833 - Pág. 24Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090829500001825442302
Número do documento: 20121818090829500001825442302

 

24 

 

Após tal levantamento estruturou-se uma base de dados única com todos os casos de 

rompimento de barragem, mapeados, eliminando-se toda redundância informacional existente 

entre os repositórios. Após o tratamento da base, o estudo procurou realizar a categorização dos 

rompimentos quanto à atividade econômica principal exercida pelas barragens que entraram em 

colapso. Esse esforço de compilação de casos de rompimentos de barragens levou a um total de 

250 rompimentos entre os anos 575 e 2020, distribuídos ao longo de 68 países, dos quais 49.2% 

estão diretamente vinculados à atividades minerárias. Abaixo segue imagem com distribuição 

dos casos mapeados pelo globo (Figura 3).  

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir da ferramenta GDataStudio.  

 

Figura 3:Rompimento de Barragens (em relação ao número de fatalidades) entre os anos de 

575 e 2020). 

 

Os casos abaixo foram escolhidos a partir de um compilado mais amplo de 250 

rompimentos ocorridos em 68 países entre os anos de 575 e 2020 que derem origem a um 

dashboard de visualização. Tratam-se de rompimentos de barragens de natureza hidrelétrica, 

abastecimento de água, mineração que foram selecionados como base comparativa para 

levantamento de danos causados (Tabela 1).   
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Tabela 1: Principais casos de rompimento de barragens em relação ao número de fatalidades em todo o mundo. 

*Elaboração Própria a partir dos repositórios Wise-uranium.org, Em-dat.be, Damfailures.org, Worldminetailingsfailures.org, Wikipédia

ID NOME DO EPISÓDIO ANO LOCALIZAÇÃO PAÍS FATALIDADES TIPO DE MINERAL 
EXPLORADO DETALHES QUANTIDADE DE REJEITOS 

LANÇADAS 
   

 
   

 

 

       
 

 

       
 

 

       

 

 

   
 

   

 

 

   
 

     

      
 

 

 

         

   
 

   
 

 

       

 

 

   
 

   
 

 



Num. 1828354833 - Pág. 26Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090829500001825442302
Número do documento: 20121818090829500001825442302

 

26 

 

Ao analisar-se estudos/notícias vinculados aos rompimentos listados acima, percebe-se, 

para além das fatalidades causadas, certa repetição de danos e perdas promovidos pelo 

rompimento: 

 

1. Condições de Moradia e Acesso a Serviços: destruição/danificação de casas; 

destruição/danificação de infraestruturas de energia, água, estradas, comunicação; 

destruição/danificação de estruturas de serviços básicos (UNEP, 1996; BASIN, 2001; LUINO; 

GRAFF, 2012; GTF, 2015). 

2. Produção: contaminação de água mobilizada para consumo e produção; contaminação de 

solo mobilizado para plantio; morte de plantas e animais; restrição de acesso à territórios 

mobilizados para extração de recursos naturais; paralisação de atividade econômicas diretas e 

indiretas (UNEP, 1996; BASIN, 2001; GTF, 2015; BIANCHINI, 2016; FERNANDES ET AL, 

2016).   

3. Saúde: doenças em função de contato com material contaminado por rejeitos de barragens; 

trauma em função do evento vivenciado; insegurança no uso da água (UNEP, 1996; 

GRUNTFEST, 1995; BASIN, 2001; GTF, 2015, FERNANDES et al, 2016; VORMITAGG et 

al., 2018). 

4. Migração forçada: necessidade de migrar definitivamente ou temporariamente para acessar 

serviços, estruturas de habitação ou produção, seja em função da destruição provocada pelo 

rompimento do rompimento ou por risco iminente do mesmo ocorrer (GRUNTFEST, 1995; 

UNEP, 2016). 

5. Desarticulação social: mortes de pessoas, rompimento de redes de solidariedade 

estruturadas, danos à identidade cultural de um território (GRUNTFEST, 1995; GFT, 2015). 

 

Tendo em vista as dimensões destacadas pelos frameworks e os danos/perdas e impactos 

verificados em situações similares, assume-se que partir destes eixos para identificação de 

danos e perdas nos territórios seja uma estratégia aderente à situação do rompimento da 

Barragem B1 da Vale S.A. do Córrego do Feijão.  A seguir seguem uma apresentação mais 

detalhada de tais dimensões. 
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4 DEFINIÇÃO DE DIMENSÕES DE ANÁLISE E VARIÁVEIS DE INTERESSE 

4.1 Dimensões de caracterização socioeconômica e demográfica 

 

A fim de caracterizar a população atingida pelo rompimento da barragem da Mina do 

Córrego do Feijão em termos socioeconômicos e demográficos, propõem-se três blocos de 

questões e suas respectivas variáveis de interesse analítico, quais sejam: 

1. Caracterização do entrevistado: nome completo, endereço, sexo, idade, raça/cor, 

escolaridade, emprego/ocupação 

2. Caracterização do núcleo familiar do entrevistado: número de residentes no domicílio, 

ocorrência de família agregada, quantidade de pessoas por faixa etária (crianças, adolescentes, 

adultos e idosos), quantidade de pessoas por sexo, quantidade de pessoas por raça/cor, presença 

de mulheres grávidas e lactantes, recebimento de benefício social ou previdenciário, presença 

de pessoas com deficiências e doenças crônicas, outras proxys de nível socioeconômico (posse 

de televisão, celular, geladeira, fogão, filtro de água, veículo, acesso à internet, etc), renda 

familiar agregada total,  caracterização das atividades econômicas do núcleo familiar atingido: 

tipo de atividade, locais de trabalho, fontes de renda. 

3. Caracterização da propriedade do entrevistado: tipo de uso (moradia, produtivo, 

sitiante/lazer, comércio, variado, etc.), vínculo com a propriedade (proprietário, 

locatário/arrendatário, posseiro, cedido, meeiro/parceiro, etc.), origem da 

propriedade/posse/arrendamento (compra, herança, permuta, locação etc), se há produção 

(agricultura, pecuária, agroindustrial/artesanal, extrativismo vegetal e/ou animal), finalidade da 

produção (comercial, autoconsumo, misto), tamanho aproximado da propriedade, tempo de 

ocupação do imóvel. 

4. Dimensões de Danos: A definição das dimensões analíticas de danos a serem investigadas 

no diagnóstico passou por dois processos diferentes, porém interdependentes. O primeiro, 

dedutivo, descrito acima, baseou-se em estudos de casos de rompimentos de barragens, tanto 

nacionais quanto internacionais, e de revisão de literatura pertinente ao tema. Com esse esforço, 

buscou-se compreender as regularidades de danos causados por desastres-crime de tipo 

semelhante ao ocorrido com o rompimento da barragem da Mina do Córrego do Feijão bem 

como travar contato e gerar aprendizado com literatura científica “estado da arte” sobre a 

temática. Outra frente, indutiva, utilizou-se de levantamentos preliminares de dados sobre 
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danos identificados na Região 3 da Bacia do Rio Paraopeba para identificar dimensões 

pertinentes à consecução do diagnóstico. 

Com base na revisão de casos e revisão de frameworks mobilizados em cenários de 

desastres, identificou-se a ocorrência regular de danos socioeconômicos em cinco distintas 

dimensões da realidade, quais sejam (i) Mobilidade; (ii) Infraestrutura; (iii) Produção; (iv) 

Saúde e Seguridade Alimentar; (v) Relações Sociais e Comunitárias. Mais especificamente, tais 

dimensões identificadas na literatura podem assim serem descritas: 

 

I. Mobilidade 

 

O desastre pode alterar dinâmicas espaciais estabelecidas. Cabe compreender a magnitude 

dessas mudanças e os impactos para a população deslocada/afetada, principalmente nos âmbitos 

domiciliares, produtivos e de emprego. Nesse sentido, os estudos de caso e a literatura científica 

sobre o tema direcionam o olhar para o tipo e o nível de deslocamento a que os atingidos estão 

submetidos, para o deslocamento econômico de atividades impactadas pelas alterações nas 

dinâmicas territoriais e para a redução da capacidade de acessar estruturas afetadas, tais como 

estradas, escolas, hospitais, entre outras. 

 

II. Infraestrutura 

 

O desastre pode afetar as infraestruturas do contexto tornando-as insuficientes e/ou inexistentes. 

Uma comunidade privada de infraestrutura é incapaz de acessar e/ou produzir subsídios 

materiais necessários à manutenção de uma existência digna. Assim, nesta dimensão, avalia-se 

os danos gerados à infraestrutura local, tais como as condições de habitação e produção, às 

redes de intercâmbio informacional e o acesso à serviços de energia, água, saneamento, saúde, 

educação, mercados, etc. 

 

III. Produção e Circulação 

 

Um território privado de produzir e circular víveres e mercadorias torna-se incapaz de 

atender suas necessidades primárias, necessárias à sua existência permanente e estável. A 



Num. 1828354833 - Pág. 29Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090829500001825442302
Número do documento: 20121818090829500001825442302

 

29 

 

produção não se esgota nos fatores estruturais apontados acima, existem aspectos associados à 

capacidade de produzir (trabalho) e à disponibilidade de ativos financeiros e outros ativos 

contextuais (fauna e flora) que devem ser capturadas. Já a circulação é fundamental para 

destinar a produção excedente e especializada. Consiste na atividade econômica  que gera valor 

para os produtores e prestadores de serviços associados, assim como viabiliza um consumo 

diversificado e em níveis nutricionais adequados. Sendo assim, a literatura direciona a 

investigação para capturar aspectos relativos ao nível de emprego/desemprego, perda de 

oportunidades econômicas (custo de oportunidade), processo produtivos (agrícolas, pecuários, 

extrativistas, etc) e comerciais, acesso fundiário e à recursos naturais. 

 

IV. Saúde e Seguridade alimentar 

 

Problemas de saúde são observados em populações afetadas por desastres. Podem 

ocorrer em função de contaminação e/ou destruição de estruturas de subsistência, básicas, por 

exemplo. A ausência e/ou prejuízo a estas estruturas, levam eventualmente a situações de 

insegurança alimentar. A falta de estruturas sanitárias e registros de contaminação do ambiente 

também podem incorrer em doenças, além de problemas de ordem psicossocial, tais como 

traumas e estafa causados por inadequações no novo contexto em que as comunidades se 

inserem. Desta forma, essa dimensão contempla variáveis relacionadas à morbimortalidade, 

registro de doenças até então estabilizadas, registro de doenças até então não observadas, bem 

estar de diversos grupos sociais, sobretudo os mais vulneráveis, tais como idosos e crianças e a 

contaminação de animais e vegetais utilizados na alimentação. 

 

V. Relações Sociais e Comunitárias 

 

Indivíduos e famílias recorrem aos laços de confiança para superarem dificuldades 

cotidianas. A partir de trocas e relações de múltiplos tipos, potencializam ganhos que não 

poderiam obter de maneira individualizada. A interdependência, expressa nas rotinas de ajuda 

mútua, tem papel econômico fundamental, pois atenua a dependência monetária de muitos 

aspectos da vida econômica, evitando despesas familiares. O desastre pode promover distúrbios 

em diferentes aspectos das relações sociais e comunitárias, tais como rompimento e fragilização 

de laços de sociabilidade e coesão social (surgimento de conflitos, por exemplo), de estruturas 
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de produção coletiva e de práticas de cuidado. A ruptura ou abalo dessas relações podem gerar 

aumento no custo de vida, degradação material e vulnerabilização. 

Munidos desse arcabouço de dimensões de impactos identificadas por meio de estudos de 

caso e revisão bibliográfica sobre o tema do rompimento de barragens, passou-se então a 

verificar a adequação das categorias teóricas à realidade vivenciada pelos atingidos da Região 

3 da bacia do rio Paraopeba. O processo de tratamento dos dados empíricos possuídos pelo 

NACAB é exposto abaixo para, em seguida, apresentarmos as dimensões e variáveis que de 

fato trabalharemos neste diagnóstico. 

 

5. PREGNÂNCIA DAS DIMENSÕES ANALÍTICAS AO CONTEXTO DO 

ROMPIMENTO  

 

Com intuito de compreender a pregnância das dimensões apresentadas acima ao 

contexto em questão e reduzir o risco de não captura de danos e perdas que abalaram a 

sistemática de reprodução da vida das pessoas afetadas, realizou-se um exercício de cruzamento 

das cinco dimensões apresentadas acima com os danos até então mapeados na ATIR3/NACAB. 

A tarefa foi dividida em três etapas, executadas de forma integrada ao planejamento das 

atividades intergerenciais da ATIR3/NACAB. 

A primeira etapa pautou-se pelo levantamento de dados secundários, através da 

pesquisa documental e bibliográfica exploratória, priorizando: a identificação de referências 

documentais e bibliográficas sobre danos causados pelo desastre da Vale S.A.; o mapeamento 

prévio dos danos por município/comunidade; a sistematização das informações factuais 

relacionadas aos efeitos do rompimento da barragem sobre a população da Região 3; a avaliação 

de métodos e instrumentos eventualmente necessários para o desenvolvimento da tarefa de 

identificação e caracterização de danos prevista no Plano de Trabalho. Dessa forma, a pesquisa 

documental e bibliográfica abarcou quatro tipos de fontes escritas, conforme elencado abaixo:  

i) Relatórios, laudos e pareceres técnicos elaborados por diferentes entidades, órgãos e 

instituições após o rompimento da barragem B1, da Vale;  

ii) Artigos científicos e outras produções acadêmicas relacionadas ao desastre em questão; 
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iii) Documentos jurídicos relacionados ao caso, especialmente os elaborados pelo Ministério 

Público de Minas Gerais (MPMG);  

iv) Documentos elaborados pelo NACAB no âmbito das ações de pesquisa para a construção 

do Plano de Trabalho exigido no processo de escolha pública das ATI’s para a bacia do 

Rio Paraopeba.    

Ressalta-se que a revisão das fontes documentais e bibliográficas levantadas permitiu 

constatar a profusão de informações sobre os efeitos do desastre, referentes especialmente ao 

município de Brumadinho, sendo encontradas poucas fontes disponíveis com dados mais 

consistentes para os 10 municípios da Região 3. Assim, identificação dos danos foi feita a partir 

das seguintes fontes escritas: 

● Ação Civil Pública 5000053-16.2019.8.13.0090, instaurada pelo MPMG para a reparação 

dos danos socioeconômicos causados pelo rompimento da barragem B1 (MPMG, 2019); 

● Minas de Lama: relatório da expedição geográfica no vale do rio Paraopeba (COSTA et 

al., 2020); 

● Documento-síntese intitulado “Danos por Comissão”, elaborado pelo NACAB para as 

oficinas devolutivas junto às Comissões de Atingidos no âmbito da construção do Plano de 

Trabalho da ATIR3/NACAB. 

A segunda etapa do trabalho consistiu na sistematização das informações levantadas 

para posterior categorização dos danos. Para tanto, optou-se pela criação de uma planilha 

eletrônica para classificação de informações básicas sobre os danos identificados, tais como: 

município; comunidade/comissão de atingidos; dado “bruto” sobre danos; fonte da informação. 

Junto a essas, inseriu-se uma coluna para a categorização dos dados brutos em danos. 

Destaca-se que as informações contidas no documento-síntese elaborado pelo NACAB 

foram organizadas apenas por categorias de danos preliminares, o que levou à necessidade de 

se rastrear os dados brutos que originaram tais categorias, a fim de validá-las. Assim, foi 

realizada a leitura complementar dos relatórios das atividades de campo realizadas entre julho 

e agosto de 2019 pelo NACAB, para a escuta e validação de informações coletadas junto a 

moradores das localidades que compõem as Comissões de Atingidos dos municípios da Região 

3, elaborados no âmbito da construção do referido Plano de Trabalho. 
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Por outro lado, durante o atendimento a uma demanda das Instituições de Justiça 

(referente à quesitação das Chamadas Públicas divulgadas pelo CTC-UFMG, no âmbito das 

ações periciais do processo judicial do caso), foi avaliada a necessidade de se revisar as 

categorias preliminares utilizadas inicialmente no referido documento-síntese. Nesse sentido, o 

trabalho de categorização dos danos identificados a partir dessas fontes envolveu não só a 

criação de categorias de danos, mas principalmente a recategorização de danos já identificados 

na Região 3 pelo NACAB. 

Finalizada a sistematização das informações, a revisão/criação de categorias de danos e 

a categorização dos dados levantados a partir de dados secundários, a etapa 3 foi dedicada ao 

levantamento de dados primários sobre danos. Para isso, procedeu-se à organização e análise 

das informações contidas na base de dados do “Formulário Eletrônico para Acolhimento de 

Demandas Emergenciais dos Atingidos e Atingidas pelo Desastre da Vale - Região 3”, 

instrumento desenvolvido no âmbito do replanejamento das ações emergenciais da 

ATIR3/NACAB, em função do contexto de pandemia do COVID-19, e direcionado ao público 

atingido pelo desastre na respectiva região. 

Através deste formulário, foram coletadas informações sobre demandas e problemas 

relacionados à execução de programas e ações da mineradora Vale S.A. para atendimento 

imediato às necessidades emergenciais das pessoas atingidas pelo desastre, organizadas pelo 

tipo (ou tema) da demanda e de sua descrição. 

Para operacionalização do trabalho de categorização de danos, foi feita a extração e 

formatação da base de dados do formulário eletrônico (versão 16/06/2020) de modo a viabilizar 

a organização, o tratamento e a análise do conjunto de demandas e dados descritivos a elas 

associados, vinculados ao município e comunidade dos autores das demandas. A partir, então, 

da leitura das descrições relacionadas às diferentes demandas registradas, buscou-se identificar 

elementos indicativos da ocorrência de perdas, danos e outros impactos decorrentes do desastre, 

para classificação conforme as categorias elaboradas pelo NACAB na etapa anterior. 

Dois aspectos relacionados à categorização de danos a partir dos dados sobre demandas 

emergenciais devem ser mencionados. Primeiramente, a análise das informações descritivas 

permitiu identificar e categorizar um ou mais danos por demanda registrada, considerando a 

existência de informações que indicaram a ocorrência de danos distintos, associados ou não ao 

tema da respectiva demanda. O outro aspecto é que os dados primários coletados através do 

formulário eletrônico em 2020 indicaram a ocorrência de danos não identificados a partir dos 
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dados secundários, estes estruturados em levantamentos realizados em 2019, pouco depois do 

rompimento da barragem B1, o que levou à criação de novas categorias de danos e revisão de 

algumas das já existentes. Por outro lado, o surgimento de novos danos no decorrer do tempo é 

significativo do caráter crítico e processual, não pontual, dos efeitos do desastre e dos problemas 

em se definir critérios rígidos, espacialmente restritos e temporalmente datados, para 

reconhecimento de perdas e danos e de elegibilidade a auxílios emergenciais. 

A terceira etapa do trabalho consistiu em realizar o tratamento final dos dados (revisão 

e padronização de categorias, busca de informações complementares, criação de chaves-

primárias para cada registro, limpeza da base de dados), e a compilação integrada do conjunto 

de danos levantados através de dados secundários e de dados primários em uma tabela única, 

resultando em 1.961 registros totais de danos categorizados, compostos por 1.506 registros de 

dados primários e 455 registros de dados secundários. Na tabela a seguir é possível ver o nível 

de vinculação entre os danos até então mapeados e os cinco grandes eixos analíticos derivados 

da revisão de casos e revisão de frameworks mobilizados em cenários de desastres, 

apresentados anteriormente. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Num. 1828354833 - Pág. 34Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090829500001825442302
Número do documento: 20121818090829500001825442302

 

34 

 

Tabela 2: Categorias de danos levantados na Região 3 por eixos analíticos. 

CATEGORIAS DE DANOS MACROCATEGORIA 
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Tabela 3: Distribuição das macrocategorias de danos nos municípios 

 

 INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
PRODUÇÃO E REPRODUÇÃO DA 

VIDA MATERIAL 
RELAÇÕES SOCIAIS E 

COMUNITÁRIAS 
SAÚDE FÍSICA E MENTAL / 
SEGURANÇA ALIMENTAR 

ESMERALDAS     

FLORESTAL     

FORTUNA DE MINAS     

MARAVILHAS     

PARÁ DE MINAS     

PARAOPEBA     

PEQUI     

SÃO JOSÉ DA VARGINHA     

CAETANÓPOLIS     

PAPAGAIOS     

 
Escala de cor por variação percentual 

0%     100% 

Menor                                                                                                      Maior 

 

Com base nesse processo empírico de identificação de danos exposta acima, buscou-se 

verificar a aderência dos fatos observados às dimensões de análise descritas nos estudos de caso 

e na literatura científica sobre a temática. Dessa forma, após esse exercício de cruzamento dos 

frameworks teóricos com os dados empíricos disponíveis, chegou-se à formulação sintética das 

dimensões de análise pertinentes ao diagnóstico ora em tela, as quais descrevemos a seguir. 

 

I. Mobilidade 

 

Conforme descrito acima, essa dimensão diz respeito aos danos referentes a alterações 

na dinâmica espacial dos territórios afetados. Mais especificamente, versa sobre deslocamentos 

impositivos nos âmbitos doméstico e econômico, tais como remoções forçadas em função do 

acometimento de propriedades, restrições às práticas individuais e/ou coletivas de uso e acesso 

aos territórios, bem como pelo deslocamento de atividades produtivas em função de 

desequilíbrios observados em cadeias produtivas antes existentes no território.  

Destaca-se que o trabalho de identificação e sistematização de informações sobre danos 

existentes no território 3 no momento pré-diagnóstico emergencial apontou para a existência de 
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danos dessa natureza, tais como o deslocamento de rebanhos para dessedentação e pastagem 

em outras áreas alugadas e restrições de deslocamento de alguns trabalhadores pelo rio devido 

ao impedimento de acesso e uso ou do risco de contaminação. Embora esses danos tenham sido 

inicialmente agregados a outras dimensões, considera-se pertinente a manutenção da 

Mobilidade enquanto dimensão de análise no diagnóstico, visando captar este fenômeno agora 

através de pesquisa sistemática estatisticamente representativa. 

 

II. Infraestrutura e Serviços 

 

Como supracitado, eventos catastróficos de tipo tecnológico decorrentes de 

rompimentos de barragens de toda sorte, invariavelmente produzem danos na infraestrutura dos 

territórios afetados bem como, acrescenta-se, ao acesso à serviços de toda ordem. Com base 

nos dados empíricos sobre a região 3 sistematizados, observamos a existência de danos tanto 

na infraestrutura pública como naquelas privadas. Nesse sentido, propõem-se investigar a 

existência de danos nessas duas escalas (pública e privada). Objetiva-se com isso capturar a 

existência de impactos adversos que empiricamente se manifestam por meio da “contaminação 

de poços/cisternas, lençol freático e do solo”, “perdas de fontes de água para consumo humano”, 

“perdas e danos patrimoniais devido à inundação de rejeitos por enchentes”, “desvalorização 

imobiliária”, “deterioração e desvalorização de equipamentos e máquinas”, 

“Danos/comprometimento da infraestrutura local em decorrência das ações de reparação da 

Vale/empresas terceirizadas”, “Irregularidade e outros problemas no fornecimento de água 

(uso/consumo humano, dessedentação animal)”, “Irregularidades e outros problemas 

relacionados às ações de cercamento”. Além da mensuração dessas categorias já observadas no 

território, compreende-se nessa dimensão a investigação de aspectos relativos ao acesso à 

serviços de energia, informação, água, saneamento, saúde, educação, mercados, etc. 

 

III.  Produção e reprodução da vida material 

 

Essa dimensão visa capturar os aspectos mais prementes da produção e reprodução da 

vida material afetadas pelo rompimento da barragem. Como dito acima, os frameworks apontam 

para a necessidade de se observar as perdas e os custos econômicos decorrentes de desastres 
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dessas naturezas. Nesse sentido, cabe aqui destacar que por “produção e reprodução da vida 

material” entende-se todos os processos relativos à satisfação da dimensão material da vida 

individual e coletiva necessário à existência e à subsistência. Com base nos dados empíricos 

disponíveis, objetiva-se a identificação e mensuração dos seguintes danos: “Dano potencial 

associado à contaminação da flora e fauna silvestre”, “Danos associados à atividade de 

apicultura”, “Danos associados à atividade de piscicultura”, “Danos e prejuízos à atividade de 

extração/beneficiamento mineral (areia, ardósia etc.)”, “Danos e prejuízos à extração, produção 

e comercialização de insumos para a pesca (comércio de iscas/minhocuçu; artefatos e 

instrumentos etc.)”, “Estigmatização e desvalorização de produtos regionais”, 

“Mortandade/contaminação de animais domésticos e de criação”, “Perda da renda derivada da 

atividade de pesca”, “Perda da renda derivada do turismo da pesca ou de lazer”, “Perda de 

fontes de água para dessedentação animal”, “Perda de fontes de água para irrigação de 

lavouras”, “Perda de postos de trabalho”, “Perdas e danos às atividades de comércio e serviços”, 

“Perdas econômicas relativas à investimentos e financiamentos de projetos”, “Prejuízo às 

atividades e produção agropecuárias/agroindustriais”, “Prejuízos a atividades industriais”, 

“Surgimento/aumento de gastos particulares (reparação de bens afetados ou perdidos, compra 

de insumos, despesas com consumo etc.)”, “Irregularidade no fornecimento/não fornecimento 

de insumos/estruturas/assistência para produção agropecuária pela Vale S.A.”, entre outros. 

 

IV.  Saúde Física e Mental e Segurança Alimentar 

 

A literatura mobilizada neste trabalho aponta para a recorrência de danos à saúde física e mental 

bem como em relação à fragilização do consumo alimentar de atingidos por desastres. Dessa 

forma, com base nos dados empíricos sistematizados, verificar-se-á a ocorrência de danos nessa 

dimensão, mais especificamente: “Dano potencial associado à contaminação de 

pessoas/trabalhadores”, “Dano potencial associado à poluição do ar”, “Dano potencial 

associado ao aumento da incidência de doenças”, “Dano potencial associado à contaminação 

por enchentes ou por confluência”, “Danos à integridade psíquica/emocional”, “Frustração de 

projetos de vida”, “Insegurança alimentar”, “Falta de informação e desinformação sobre ações 

emergenciais”, “Falta de informações e desinformação sobre contaminação (água, solo, 

plantações, animais, ar)”, “Perda da privacidade/sensação de insegurança”, “Problemas com os 
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canais de comunicação/relacionamento/atendimento da Vale S.A.” entre outros de mesma 

ordem. 

 

V. Relações sociais e comunitárias 

 

Da mesma forma como descrito no framework teórico, observa-se empiricamente na 

região 3 a existência de danos às relações sociais e comunitárias em decorrência do 

rompimento. Mais especificamente, tratam-se de: “Danos a manifestações culturais tradicionais 

(festas, feiras etc.)”, “Danos à sociabilidade vinculada aos usos e práticas ligadas ao rio (pesca 

e lazer)”, “Estigmatização social pela relação e proximidade com o rio”, “Desarticulação 

familiar/comunitária decorrente das ações de reparação (pagamento emergencial, fornecimento 

de água etc.)”, “Negligência, assédio e desigualdade de atendimento a demandas emergenciais 

pela Vale”.  

 

6. DESENHO DA PESQUISA 

 

O Diagnóstico Emergencial Socioeconômico e de Levantamento de Danos será 

realizado por meio de uma pesquisa de métodos mistos, que contempla a aplicação de 

questionário por meio de metodologia de survey em regime remoto (por telefone) a uma amostra 

da população atingida e a análise de dados secundários que possibilitem a caracterização 

genérica da população atingida.  

A escolha de métodos mistos se justifica pelo caráter complexo e multidimensional da 

realidade que será investigada. A caracterização de uma população e a identificação dos danos 

causados pelo rompimento da barragem só podem ser realizados por uma combinação de 

métodos que contemplem, ao mesmo tempo, a construção de dados não existentes conjugados 

àqueles disponíveis. 
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6.1 Survey amostral 

 

O questionário aplicado seguirá a metodologia de pesquisa de survey amostral. A 

metodologia de survey possui caráter eminentemente quantitativa e se vale da coleta sistemática 

e estruturada de dados para generalizar, por meio modelos estatísticos, os resultados para a 

população representada pela amostra. Conforme Babbie (1999), surveys “são realizados para se 

entender a população maior da qual a amostra foi inicialmente selecionada” (p.83). 

A opção pela pesquisa por meio de amostra, em oposição à pesquisa censitária, se 

justifica pela impossibilidade de realização de trabalhos de campo presenciais devido à 

pandemia de COVID-19, que tem no isolamento social a sua principal forma de prevenção e, 

adicionalmente, ao fato de que a ATI não dispõe de dados sobre a população. No momento, há 

dados de apenas uma parcela dos atingidos, a partir dos quais será calculada a amostra a ser 

pesquisada. 

 

6.1.1 População e amostra 

 

O universo ou população pode ser compreendido como o conjunto de elementos que 

possuem uma característica comum. No caso desta pesquisa a população ou universo pode ser 

compreendida como as famílias residentes na Região 3 afetadas pelo rompimento da barragem 

B1 do Córrego do feijão.  A estimativa do número de famílias atingidas na Região 3 é de 

5.300.10 

A amostra pode ser compreendida como uma parte de elementos escolhidos/sorteados 

de um conjunto de elementos, ou população, sobre os quais se pretende obter alguma 

informação. Ao utilizar-se amostras procura-se a partir do conhecimento desta parte 

selecionada extrair conclusões confiáveis acerca da população sobre a qual se coleta os dados. 

 

 

                                                 
10

 A estimativa do número de famílias atingidas foi calculada a partir de duas fontes: mapeamento residências 

via imagens de satélite e relatos de membros de comissões (metodologia detalhada no item 7.d (Definição de 

público-alvo e cálculo amostral). 
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A amostra será calculada a partir da seguinte fórmula: 

 

Onde: 

n: tamanho da amostra; σ: desvio padrão populacional; E: erro-padrão; Zα/2: valor-crítico 

Fonte: (TRIOLA, 2014) 

 

A realização de amostras se justifica por vários motivos, dentre eles pode-se destacar o 

elevado custo financeiro e temporal que atravessa a realização de censos populacionais. Na 

incapacidade de obter informações a todo tempo sobre todos os elementos de um conjunto sobre 

o qual se deseja estudar, opta-se por selecionar uma parte representativa destes elementos, capaz 

de revelar o que está a ocorrer com o todo. Para além de (i) reduzirem os custos financeiros das 

pesquisas, (ii) ampliarem a capacidade de leitura de cenários complexos com um reduzido 

número de elementos e (iii) em curtos intervalos temporais, amostras podem reduzir o (iv) ônus 

para entrevistados(as), quando mobilizadas em pesquisas que são direcionadas à compreensão 

da realidade social. Isto ocorre pois submeter parte da população à uma pesquisa é menos 

oneroso que submeter toda ela. Contudo, a realização de amostras não é tarefa simples. Para 

que seja possível retirar conclusões acerca de uma população, apenas pela investigação de parte 

dela, alguns requisitos devem ser atendidos ao longo do processo. Vejamos: 

 

a. Nem toda parte representa um todo: é importante ter em mente que qualquer subconjunto de 

elementos de uma população X é uma amostra, contudo, não é todo é qualquer subconjunto que 

possibilita realização de inferências acerca de uma população X; 

b. O conhecimento do todo é necessário para extração da parte: para que um subconjunto seja 

capaz de versar sobre a toda população é crucial que ele seja extraído de um cadastro que verse 

sobre toda uma população. envolvido/capturado pelo cadastro. O cadastro define os elementos 

que pertencem à população da pesquisa. Sendo assim é necessário que o cadastro seja um bom 

cadastro e que o(a) investigador que faz uso do mesmo tenha ciência de como se deu sua 

construção. 
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c. A seleção dos elementos do todo deve ser aleatoriamente realizada: é necessário que os 

elementos de um cadastro tenham igual chance de serem selecionados no processo de 

montagem da amostra, caso contrário esta amostra registrará viéses e violará o método 

estatístico mobilizado. 

d. É importante que a amostra seja capaz de oferecer insumos informacionais para resposta da 

questão que motiva a pesquisa: este ponto parece óbvio, contudo é importante destacar que os 

elementos selecionados devem estar associados ao tema central que motiva o estudo. Trocando 

em miúdos, se se quer compreender a situação das escolas do ensino público brasileiro não se 

realizará, necessariamente, uma amostra detalhada acerca das escolas privadas do país, a não 

ser que se queira compreender a situação das escolas públicas à luz de uma comparação com as 

escolas da rede privada de ensino. 

e. Deve-se, necessariamente, coletar informações acerca dos elementos sorteados: caso os 

elementos sorteados não sejam considerados no momento da coleta, as informações obtidas a 

partir da amostra carregarão consigo um viés de seleção.  

 

6.1.2 Amostras em Desastres 

 

Cenários de desastres costumam ser desafiadores à realização de pesquisas amostrais 

junto aos atingidos, principalmente por promoverem uma perturbação na lógica de gestão e 

organização dos territórios acometidos. Abaixo seguem algumas características intrínsecas a 

desastres que dificultam a execução de estudos de caráter amostral: 
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Tabela 4: Características de desastres que afetam a realização de estudos de caráter amostral 

 
CARACTERÍSTICA DESCRIÇÃO IMPACTO SOBRE DESENHO AMOSTRAL EXEMPLO 

  

 
  

  

 
 

 

  

 

 

 

*Elaboração própria 

 

Tais características atravessam a Região 3 e dificultam a consolidação de uma lista de 

atingidos para sorteio da amostra a ser mobilizada na pesquisa, além de o cenário 

vulnerabilizante, eventualmente, promover uma dinâmica migratória que dificulta o acesso à 

grupos afetados pelo rompimento. 

 

6.2 Análise de dados Secundários 

Os dados secundários disponíveis em diversas fontes permitem a realização de análises 

em âmbito demográfico, econômico e outros sobre as localidades de interesse da pesquisa. O 

nível de análise a ser abordado aqui é macro, dadas as características dos dados públicos 

disponíveis. Para fins do Diagnóstico Emergencial e Caracterização de Danos, serão analisados 
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dados de emprego, renda e produção, assistência social e transferência de renda, economia, 

saúde e educação. As bases estão disponíveis, em sua maioria, nos portais do IBGE, INEP e 

Datasus. Os dados de cadastro de famílias em situação de pobreza serão obtidos do CadÚnico 

por meio de requisição formal à Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social de Minas 

Gerais (Sedese). 

 

7. DESENHO OPERACIONAL DO ESTUDO 

7.1 Levantamento e consolidação de dados de atingidos 

 

A realização de pesquisa amostral por telefone requer a disponibilidade de dados de 

contato consistentes e confiáveis. As dificuldades já mencionadas exigem que sejam adotados 

métodos alternativos para a obtenção desses dados. 

 

7.2 Consolidação de fontes primárias 

 

A primeira tarefa executada consiste no levantamento, organização e tratamento das 

fontes primárias de dados já existentes. As fontes das quais foi possível coletar esses dados 

são: 

1. Listas de presença preenchidas e assinadas durante os campos de escuta e validação, 

ocorridos entre julho e agosto de 2019; 

2. Listas compiladas pelas próprias comissões de atingidos e; 

3. Formulário eletrônico para acolhimento de demandas emergenciais, por meio do qual foram 

também coletados dados de contato. 

As listas de presença preenchidas nos campos de escuta e validação foram digitadas, 

uma a uma, em planilhas de Excel, com dados separados em campos específicos: comunidade 

onde foi realizado o encontro, nome do participante, local de moradia e telefone. Foram 

digitados 709 dados de contatos. 
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As listas compiladas pelas Comissões de Atingidos precisaram receber um tratamento 

dos dados, haja visto que havia dados de diferentes categorias em uma mesma célula (ex.: nome 

e comunidade), além de ter sido necessário padronizar o formato de telefones. 

Após os tratamentos iniciais, cada dado recebeu uma etiqueta indicando a sua origem. 

Essa estratégia foi pensada para facilitar a comparação de dados em situações de repetição. Por 

exemplo: uma pessoa constava na lista de presença dos campos de escuta, de validação e 

preencheu o formulário eletrônico. Os três dados indicam ser a mesma pessoa, mas a grafia do 

nome e o número de telefone contêm algumas diferenças. Nesses casos, os dados do formulário 

foram considerados como os mais corretos para a grafia do nome e como a primeira opção para 

o número do telefone, sendo que os demais números foram mantidos como segunda e terceira 

opções. 

 

7. 3 Ampliação da base de contatos 

 

Considerando os riscos de os dados conterem erros e de as pessoas não aceitarem 

responder à pesquisa, é prudente construir uma base de reserva amostral. Além disso, será 

necessário coletar mais informações de contatos para atingir um valor maior que o definido para 

a amostra que componha uma reserva amostral. Dessa forma, eventuais dificuldades e falhas 

no contato serão substituídas por contatos da reserva amostral. Para isso, será necessário 

implementar ações de comunicação e de participação e engajamento junto às comunidades e 

comissões: 

Complementação do consolidado a partir de contatos remotos: há a possibilidade do 

complemento deste consolidado de atingidos a partir de contato remoto (telefone, wpp etc.) 

intermediado pelas comissões de atingidos situadas nos territórios. Contudo, o acesso à internet 

não é algo universalizado, principalmente em áreas rurais do país, e todo levantamento 

realizado exclusivamente por esta via no contexto da Região 3 seria passível de carregar este 

viés de acesso às telecomunicações.   

Suporte das comissões: existe a possibilidade de utilizar o método de recomendação de 

entrevistas snowball junto às comissões sediadas nos municípios, com o intuito de ampliar a 

base de famílias afetadas cadastradas na base de atingidos no estudo.  
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7.4 Definição de público-alvo e cálculo amostral 

 

O universo da pesquisa é a população residente nas comunidades e outras localidades 

atingidas pelo rompimento da barragem B1 do Córrego do feijão.  A estimativa do número de 

famílias atingidas na Região 3 é de 5.300.  Essa estimativa foi calculada a partir do 

mapeamento por imagem de satélite de edificações na faixa de 1km do leito do rio Paraopeba, 

adicionando a esse número as localidades que são consideradas atingidas mesmo estando fora 

desse limite. 

Para realização deste mapeamento foram usadas imagens de satélites de alta resolução 

espacial existentes dentro do banco de dados do Software ArcGis 10.6. Esse banco de dados é 

composto por imagens provenientes de sete satélites que permitem a construção de um mosaico 

completo para todas as regiões do planeta. Em áreas com baixa densidade populacional e 

especialmente na África, a cobertura é fornecida pelos Satélites SPOT e Ikonos, com uma 

resolução espacial que varia entre 10 e 1,5 metros. Já em áreas urbanas e periurbanas, satélites 

da série WorldWide 1,2,3 da Digital Globe, em consonância do satélite Geoeye permitem 

fornecer dados de até 0,5 m. Para Região 3, a resolução variou entre 5 metros e 0,5 metros 

dependendo da localidade. É importante ressaltar que foram mapeadas edificações que se 

assemelham a residências e que benfeitorias, construções anexas ou outras edificações não 

foram consideradas no mapeamento. 

Portanto, os pontos mapeados são considerados domicílios para fins da definição da 

população e, por conseguinte, da amostra. Dado esse quantitativo, a população atingida é de 

cerca de 20 mil pessoas, considerando-se os números do Censo IBGE de 2010, que indicam 

uma média de 3,9 indivíduos por domicílio. 

 

7.4.1 Amostra 

 

Dada a estimativa de 5000 domicílios na Região 3, a amostra a ser pesquisada é de cerca 

de 1300 domicílios, o que equivale a 26% do universo. Essa amostra foi calculada a partir de 

um exercício de Amostragem Aleatória Simples, sem reposição, considerando o erro de 

amostragem em 3% e o nível de confiança em 99%.  A partir desses valores, foram calculadas 

as distribuições de alvos amostrais nos municípios e comunidades para que cada grupo seja 
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representado na amostra proporcionalmente ao que representa na população estimada. O quadro 

abaixo contém esses valores. Cabe ressaltar que as duas comunidades destacadas, Quilombo da 

Pontinha e Beira Córrego e Retiro dos Moreiras, são comunidades tradicionais e, por isso, 

precisam ter sua representação garantida na amostra devido às suas especificidades. 

Tabela 5: Estimativa de domicílios e amostra calculada. 

MUNICÍPIO DOMICÍLIOS AMOSTRA 

Florestal 439 114 

Paraopeba 510 133 

Paraopeba (Quilombo da Pontinha) 300 78 

Fortuna de Minas (Beira Córrego) 100 26 

Caetanópolis 156 41 

Papagaios 64 17 

Fortuna de Minas 351 91 

Maravilhas 102 27 

São José da Varginha 261 68 

Pequi 260 68 

Pará de Minas 431 112 

Esmeraldas 2026 527 

TOTAL 5000 1302 
 

*Elaboração Própria 

 

7.5  Elaboração de instrumentos de coleta de dados (questionário) 

O questionário deve estar estruturado para a aplicação em uma hora. Considera-se que 

esse tempo é razoável para contemplar as perguntas necessárias ao diagnóstico. Sabe-se, no 

entanto, que a duração prevista pode ser excessiva a depender da pessoa respondente. Portanto, 

a ordem e o tipo das perguntas deverão ser pensados para dirimir as dificuldades inerentes ao 

método de aplicação. 
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O desenho do questionário deve conter orientações para os pesquisadores e orientações 

para o desenvolvimento da versão eletrônica, indicando restrições e condicionantes, quando 

houver. 

 

7.6 Consultoria especializada 

 

A aplicação dos questionários será realizada por consultoria especializada com 

experiência comprovada em pesquisas socioeconômicas em regime remoto. A consultoria será 

contratada por meio de processo de contratação regido pelo Regulamento de Princípios, 

Compras e Contratações (RPCC) do NACAB. A terceirização dessa etapa se justifica pela 

complexidade envolvida na mobilização de equipe para execução de trabalho temporário e 

organização logística, que é menos custosa em termos financeiros e operacionais do que se 

absorvida internamente.A empresa contratada será responsável pela logística de aplicação do 

questionário, que inclui: 

i. Programação da versão eletrônica do questionário; 

ii. Desenvolvimento de ambiente de produção e ambiente de testes do questionário; 

iii. Realização de pré-teste; 

iv. Elaboração de painel virtual para acompanhamento da aplicação em tempo real; 

v. Disponibilização à ATI de acesso remoto ao banco de dados; 

vi. Mobilização de equipe (coordenação e pesquisadores); 

vii. Mobilização de infraestrutura operacional (estações de trabalho, computadores, 

telefones e demais equipamentos necessários); 

viii. Aplicação do questionário à amostra de 1300 pessoas no prazo máximo de 20 dias; 

ix. Construção de bases e bancos de dados completos, consistentes e tratados; 

x.  

7.7 Infraestrutura de T.I. 

A análise de dados será realizada pela equipe interna da Gerência de Socioeconomia e 

Cultura da ATI. Para essa tarefa, é necessário: 

i. A disponibilização de computadores com configuração de hardware com capacidade 

para processamento de grandes volumes de dados; 
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ii. Contratação de serviços de computação em nuvem para processamentos remotos; 

iii. Contratação de servidor com suporte a bancos de dados. 

 

7.8 Cronograma 

O cronograma de execução previsto para este diagnóstico, pode ser visualizado abaixo: 

 

 

 

7.9 Organograma 

 

A responsabilidade de execução deste diagnóstico é da Gerência de Socioeconomia e Cultura. 

No entanto, devido à multidisciplinaridade e à necessidade de integração com outros serviços 

previstos pela ATIR3/NACAB, a execução deste terá a colaboração da Assessoria de 

Comunicação e a Gerência de Participação Social e Engajamento. Ainda será necessário a 

contratação de uma consultoria especializada para levantamento de dados primários conforme 
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diretrizes previstas no Termo de Referência.  O organograma de execução previsto para este 

diagnóstico, com um resumo das atribuições por gerência e cargo, pode ser visualizado abaixo: 
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8. EVENTUAIS RISCOS À EXECUÇÃO DO ESTUDO 

Essa proposta de pesquisa envolve certos riscos para o seu sucesso. 

8.1 Dados de contato incorretos 

As listas de presença nos campos de escuta e validação foram preenchidas manualmente pelos 

próprios participantes. Decorre disso que alguns nomes e telefones estavam ilegíveis, total ou 

parcialmente, o que pode ter induzido à digitação incorreta dos dados. Em alguns casos, a 

presença de uma pessoa em duas listas possibilitou a verificação dos dados, e em outros casos 

possibilitou a digitação de dois ou mais dados a serem verificados quando os contatos forem 

realizados (ex.: um número de telefone parcialmente ilegível foi digitado de duas ou três 

maneiras distintas, de forma a aumentar as chances de acerto). A ilegibilidade dos dados das 

listas pode ter levado também à digitação incorreta de nomes. Portanto, ao buscar uma pessoa 

em uma ligação, eventualmente o nome dessa pessoa será outro. As equipes responsáveis por 

realizar os contatos devem levar isso consideração. 

8.2 Indisponibilidade ou indisposição para responder 

Nenhuma pessoa é obrigada a responder a uma pesquisa, e a propensão a responder depende 

dos incentivos que ela percebe nessa ação, que podem ser positivos ou negativos: o medo de se 

expor ou expor familiares, a depender da pesquisa, atua como um incentivo negativo para a 

disposição. Por outro lado, o interesse ou a necessidade de obter a resposta de uma instituição 

pode agir como incentivo positivo. O fato de a atuação da assessoria técnica estar no início e 

haver expectativa quanto aos resultados deve ser um incentivador para que as pessoas aceitem 

responder à pesquisa. No entanto, não se sabe em que medida isso ocorrerá, e eventualmente o 

resultado da pesquisa pode ser prejudicado pela dificuldade em alcançar as pessoas. 

A indisposição tende a aumentar quando a pesquisa é feita por telefone. No contexto 

específico do processo de reparação nas regiões atingidas, a desconfiança aumenta devido à 

relação com a Vale S.A., que conhecidamente age para reduzir o seu ônus frente à reparação. 

Devido a isso, campanhas de comunicação deverão ser realizadas junto às comissões de 

atingidos para informar as pessoas sobre a pesquisa e sobre a importância de responderem. 
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8.3 Riscos operacionais 

 A contratação da consultoria especializada pode ser sofrer atrasos devido a diversos 

fatores, em especial por questões burocráticas internas ao Nacab ou mesmo por dificuldades 

com a comprovação de exigências das empresas. A consultoria a ser contratada se encaixa no 

tipo concorrência especial do Regulamento de Princípios, Compras e Contratações (RPCC) do 

Nacab. Nessa modalidade, o processo de contratação dura entre 21 e 43 dias úteis. A contar do 

momento da escrita deste documento, apenas o prazo mínimo permite o cumprimento do prazo. 

 Além desse ponto, a empresa contratada, mesmo que possua as exigências e 

experiências necessárias, pode eventualmente encontrar dificuldades para executar o serviço 

com a qualidade exigida e no prazo estabelecido. Dado que o prazo para execução do 

diagnóstico é muito exíguo, quaisquer falhas na execução podem gerar atrasos na entrega do 

produto final. 

 Há de se considerar ainda a composição das equipes internas do Nacab para a execução 

das etapas do trabalhos que não serão terceirizadas. A análise dos dados coletados 

(socioeconômicos, socioambientais etc) será realizada pelas equipes internas, e a previsão para 

execução desses trabalhos foi feita considerando uma composição ideal, que depende da 

finalização do processo seletivo e da contratação das pessoas em tempo hábil. 
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CAPÍTULO 2 

 

DIAGNÓSTICO EMERGENCIAL DO COMPONENTE QUILOMBOLA E 

COLETIVOS TRADICIONAIS DA REGIÃO 3 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

O Diagnóstico Emergencial das Comunidades Quilombolas e Coletivos Tradicionais da 

Região 3 está inserido em um contexto de pesquisa diagnóstica mais ampla, que envolve todo 

o levantamento referente aos danos relacionados ao patrimônio cultural da região 3, e que, para 

além das demandas emergenciais, dizem respeito ao escopo dos Planos de Reparação Integral 

da ATIR3/NACAB. 

Sendo assim, os estudos mais amplos e aprofundados serão construídos considerando o 

apoio de consultorias especializadas, contratadas em momentos específicos, implicadas em 

tarefas complementares às ações da equipe interna. As consultorias especializadas serão 

mobilizadas para apoio e execução de frentes de coleta e análise de dados, bem como promoção 

de espaços formativos, e deverão passar pelo processo de contratação regido pelo Regulamento 

de Princípios, Compras e Contratações (RPCC) do NACAB. A terceirização de algumas 

atividades de pesquisa se justifica pela complexidade envolvida na mobilização de equipe para 

execução de trabalho temporário e organização logística, que é menos custosa em termos 

financeiros e operacionais do que se absorvida internamente. Alguns trabalhos são 

superespecializados e de duração temporária, o que torna pertinente a contratação de 

consultorias pontuais. 

Contudo, tendo em vista o escopo e os objetivos deste diagnóstico em torno das questões 

emergenciais, este Capítulo apresenta as ações de pesquisa propostas exclusivamente para o 

Diagnóstico Emergencial das Comunidades Quilombolas e Coletivos Tradicionais da Região 

3, com vistas a subsidiar a construção do Plano de Reparação Emergencial da ATIR3/NACAB. 

O Plano de Pesquisa ora apresentado foi elaborado pela Gerência de Socioeconomia e 

Cultura (GerSC) da ATIR3/NACAB e está organizado em torno dos seguintes objetivos: 
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1. Caracterizar as comunidades quilombolas e coletivos tradicionais localizados nos 

municípios da Região 3, a partir do levantamento de dados quantitativos e qualitativos 

relacionados às dimensões socioeconômica, demográfica, territorial e cultural;  

2. Identificar as perdas e danos sofridos/vivenciados pelos referidos grupos sociais e as 

respectivas alterações causadas pelos efeitos do rompimento da barragem de rejeitos B1 às 

dimensões sociais, econômicas, territoriais e culturais da vida material;  

3. Gerar subsídios técnicos para a construção de novos critérios de elegibilidade aos 

programas emergenciais executados pela Vale S.A., a partir da identificação de falhas e 

problemas associados à garantia do direito e do acesso aos respectivos programas. 

 

Ressalta-se que, enquanto ação emergencial, o Plano de Pesquisa proposto define um 

recorte metodológico e operacional de acordo com os objetivos em foco, centrados na 

identificação dos efeitos do desastre sobre as condições de reprodução material dos referidos 

grupos sociais, visando também a elaboração de novos critérios de elegibilidade aos programas 

e ações emergenciais executados pela Vale até o momento, com especial ênfase no que tange 

ao pagamento emergencial e demais ações necessárias para a solução de demandas urgentes, 

como o fornecimento de água, insumos produtivos e outras que serão objeto do diagnóstico. 

Dessa forma, apesar de apresentarmos uma breve caracterização das comunidades e coletivos 

a partir de dados secundários (revisão de literatura) e primários (levantamentos já realizados 

pela ATIR3/NACAB), exclui-se momentaneamente do escopo deste diagnóstico um 

levantamento exaustivo e sistemático - pautado em técnicas de observação etnográfica - de 

outros elementos constitutivos da dimensão cultural (expressões do saber e do fazer, 

manifestações culturais, bens do patrimônio cultural e seus usos, entre outros), que serão objeto 

de estudo em etapa posterior.       

Com efeito, tem-se como público-alvo do diagnóstico emergencial do componente 

quilombola e coletivos tradicionais as seguintes comunidades e coletivos: 

 

i. Comunidade Quilombola de Pontinha (Paraopeba/MG); 

ii. Comunidade Quilombola de Beira Córrego e Retiro dos Moreiras (Fortuna de 

Minas/MG). 
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iii. Coletivos de pescadores artesanais, extrativistas de minhocuçu e outros que possam vir 

a ser identificados a partir da pesquisa diagnóstica na Região 3. 

 

Destaca-se que, independentemente das controvérsias relacionadas à localização de tais 

comunidades na área de abrangência determinada pelo critério de elegibilidade às medidas 

emergenciais da mineradora Vale (buffer de 1 Km da calha do rio), o levantamento preliminar 

de danos realizados pela ATIR3/NACAB a partir de dados primários e secundários identificou 

que os efeitos do rompimento da barragem de rejeitos B1 têm se manifestado negativamente 

sobre esses mesmos grupos. Esse aspecto é significativo do caráter crítico e processual dos 

efeitos do desastre e dos problemas em se definir arbitrariamente critérios rígidos, 

espacialmente restritos e temporalmente datados para reconhecimento de perdas e danos e de 

elegibilidade a programas e medidas emergenciais, justificando a necessidade de construção 

participativa de critérios mais amplos e tecnicamente fundamentados, com vistas à garantia dos 

direitos das pessoas atingidas pelo desastre da Vale. 

Respeitando os princípios éticos necessários a serem observados ao se trabalhar junto a 

este grupo de atingidos, a proposta de pesquisa pretende cumprir com todas as diretrizes 

estabelecidas pela convenção 169 da OIT e demais legislações, diretrizes e orientações que 

versam sobre os direitos destas comunidades e coletivos. 

Tendo em vista as necessidades emergenciais dos atingidos, o tempo de realização da 

pesquisa diagnóstica e, principalmente, o cenário de isolamento social provocado pela 

pandemia do covid-19 (e a provável intensificação dos danos sofridos por estes grupos de 

atingidos, geralmente os mais vulneráveis), pretende-se que o diagnóstico emergencial subsidie 

a construção de protocolos de consulta, em etapa posterior, que sirvam como orientadores das 

ações de reparação junto a essas comunidades e coletivos, de forma participativa, baseados em 

dados empíricos, fundamentados técnica, científica e juridicamente. 

Em síntese, o Diagnóstico Emergencial do Componente Quilombola e Coletivos 

Tradicionais, como definido acima, pretende contribuir com a reformulação dos critérios 

determinantes do acesso às medidas emergenciais executadas pela Vale S.A., contemplando a 

realidade e especificidade sociocultural desses grupos sociais no intuito de garantir o 

reconhecimento de perdas e danos não considerados até o momento e ampliar o direito à 

inclusão legítima das pessoas até então não atendidas pelas ações emergenciais da Vale S.A., 

especialmente em relação ao pagamento emergencial. Complementarmente, pretende-se 
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viabilizar a construção posterior de protocolos de consulta que orientem todo o processo de 

negociação envolvendo a reparação integral e justa dos danos causados à população atingida 

pelo desastre nos municípios da Região 3. 

 

2. FRAMEWORK DE PESQUISA 

 

Este item apresenta o quadro-analítico, ou framework de pesquisa, elaborado a partir 

das definições introdutórias apresentadas anteriormente, a respeito dos objetivos e do público-

alvo do Diagnóstico Emergencial do Componente Quilombola e Coletivos Tradicionais. O 

framework de pesquisa está organizado em dois tópicos principais (estudos de casos e 

fundamentos teórico/conceituais, metodológicos e jurídicos), conforme descrito abaixo e 

sintetizado no quadro ao final deste item. 

2.1 Estudos de casos internacionais e nacionais: 

Propõe-se compreender como tem sido construído o processo de reparação às 

comunidades quilombolas e coletivos tradicionais afetados por desastres ocorridos em âmbito 

nacional e internacional, com o objetivo de apontar comparativamente quais dimensões de 

análises se mostram relevantes e podem orientar a construção dos instrumentos de pesquisa 

para o diagnóstico emergencial. Assim, são apresentados abaixo os principais elementos 

analíticos que orientam o estudo de casos. 

 

2.1.1 Estudos de casos internacionais 

 

Casos internacionais de desastres naturais/sociotécnicos; efeitos sobre povos/comunidades 

indígenas e tribais; identificação de programas, diretrizes e metodologias utilizadas em âmbito 

internacional sobre: levantamento e mensuração de perdas e danos de desastres sobre povos 

tribais; caracterização de áreas e populações afetadas; ações e medidas de reparação ligadas à 

dimensão sociocultural e territorial, entre outros. 

Será utilizado para o estudo de casos internacionais sobre rompimentos de barragens o 

compêndio de informações criado pela GerSC a partir de bases de dados disponibilizadas por 
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centros de pesquisa e monitoramento de desastres (WISE Uranium Project, damfailure.org etc.) 

e apresentado no capítulo 1. 

 

2.1.2. Estudos de casos nacionais  

 

A proposta consiste em levantar casos ocorridos em território nacional que tenham relação com 

os objetivos do Diagnóstico Emergencial do Componente Quilombola e Coletivos Tradicionais, 

com foco sobre o Desastre da Samarco. Abaixo são apresentados os aspectos para orientação 

analítica da pesquisa: 

 

i. Desastre da Samarco (rompimento da barragem de Fundão) 

 Danos materiais/imateriais causados pelo desastre a povos/comunidades/coletivos tradicionais 

(quilombolas, pescadores, faiscadores/garimpeiros e extrativistas; ribeirinhos) e povos 

indígenas; Programas e ações de reparação desenvolvidos pela Fundação Renova, Ministérios 

Públicos, Assessorias Técnicas e demais instituições envolvidas, a respeito de povos indígenas, 

comunidades quilombolas e coletivos tradicionais atingidos pelo desastre; estudar os 

diagnósticos, critérios de elegibilidade, metodologias para levantamento de perdas e danos; 

identificação/caracterização da população atingida; 

 

ii. Conflitos ambientais envolvendo povos e comunidades tradicionais e grandes 

empreendimentos 

iii. Impactos socioeconômicos/ambientais/culturais sobre povos/comunidades/coletivos 

tradicionais (quilombolas, pescadores, faiscadores/garimpeiros) e povos indígenas; 

iv. Medidas de mitigação/compensação de impactos aos respectivos grupos atingidos; 

v. Outros casos de desastres não-relacionados a rompimentos de barragens de rejeitos e 

respectivas medidas de reparação. 
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2.2 Fundamentos teóricos/conceituais, metodológicos e jurídicos que orientam a 

realização do estudo 

 

2.2.1 Fundamentos teóricos/conceituais 

 

A definição de desastre utilizada neste diagnóstico parte do entendimento de que 

acontecimentos abruptos e de grande magnitude, como os do rompimento das barragens de 

rejeitos de mineração ocorridos em Mariana e Brumadinho, respectivamente nos anos de 2015 

e 2019, constituem fenômenos produzidos socialmente, geralmente trágicos, que deflagram 

processos de crise social de longa duração e que não se restringem ao “evento” em si, afetando 

uma dada coletividade ou população no que tange à sua organização e reprodução social 

(VALENCIO, 2016; ZHOURI et al., 2016). Enquanto processo, os desastres assim entendidos 

envolvem tempos e escalas variados, cujos efeitos alcançam diversas dimensões da vida social 

de forma súbita e involuntária, e se traduzem, geralmente, em perdas e danos graves e 

simultâneos (VALENCIO, 2016). 

Essa perspectiva multidimensional, de tempos e espaços heterogêneos e dinâmicos, 

relacionada às perdas e danos difere fundamentalmente daquela que trata os efeitos dos 

desastres a partir do campo conceitual e normativo dos impactos ambientais (ZHOURI, 2008). 

Nessa linha, a noção de impacto ambiental remete a alterações – positivas ou negativas - das 

propriedades materiais ou físicas do ambiente, alterações estas constituídas por uma 

causalidade objetiva, mensurável, previsível e, assim, controlável ou até evitável por meio de 

tecnologias, instrumentos e medidas de gestão. 

Ao contrário, a compreensão dos efeitos de desastres pela perspectiva das perdas, 

prejuízos e danos, conforme o argumento acima, permite ampliar o campo analítico associado 

ao universo sociológico dos processos relacionados à vulnerabilização das condições materiais 

e imateriais de reprodução social (econômicas, culturais, psíquicas, ambientais), à violação de 

direitos fundamentais, individuais ou coletivos, e ao tratamento institucional constituído para a 

reparação das perdas e danos identificados como legítimos, o que determina, por conseguinte, 

o reconhecimento das pessoas, famílias, coletivos ou comunidades afetadas ou atingidas pelos 

desastres. 

Dessa forma, tratar os danos causados por desastres pela perspectiva multidimensional 

implica que, quaisquer que sejam as ações e medidas definidas para sua reparação, elas devem 
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dar conta das diversas dimensões afetadas. Nisso se fundamenta a noção de reparação integral, 

ao reconhecer, no direito à reparação das violações ao princípio da dignidade da pessoa humana, 

as dimensões materiais e imateriais dos danos causados às vítimas. Conformes resoluções e 

recomendações nacionais e internacionais, a reparação plena e efetiva a violações de direitos 

que resultem em perdas, danos e prejuízos pode ser realizada sob as formas de restituição, 

indenização, reabilitação, satisfação e garantias de não repetição, abarcando tanto as dimensões 

materiais quantos as imateriais ou morais afetadas (ONU, 2005; CDDPH, 2010). 

Não obstante, um dos problemas recorrentes em processos de reparação de desastres é 

justamente a existência de falhas, negligências e limitações ao reconhecimento de danos 

sofridos e, assim, daqueles que se identificam como atingidos (ZHOURI et al., 2018). No caso 

dos recentes desastres com barragens de rejeitos citados acima, o alcance da reparação integral 

é modulado por mecanismos de reconhecimento e legitimação de afetações e afetados, que 

operam filtros definidos por critérios de elegibilidade às medidas de reparação, incluindo as de 

caráter emergencial, como o pagamento do auxílio financeiro emergencial, fornecimento de 

água e de insumos produtivos.  

Especificamente em relação ao desastre da Vale na bacia do Paraopeba, as informações 

já registradas e documentadas indicam diversos e relevantes problemas em relação à 

deterioração e vulnerabilização das condições de vida de grupos, coletivos e comunidades rurais 

e tradicionais devido à não elegibilidade às ações emergenciais definidas em juízo, dado que o 

“critério territorial” para reconhecimento de perdas, danos e vítimas do desastre se restringe 

espacialmente a uma escala homogênea e restrita, que estabelece uma fronteira simbólica entre 

quem ou o que é ou não atingido. Esse processo de distinção social pelo não reconhecimento 

da perda e da condição de atingido em muitos casos acaba por agravar determinadas 

vulnerabilidades existentes que, antes de serem negligenciadas, devem ser analisadas à luz dos 

fundamentos conceituais apresentados anteriormente, conforme entendido aqui. 

De fato, a presença de comunidades tradicionais atingidas na região 3 complexifica os 

desafios do processo de assessoramento e reparação pelas instituições responsáveis. Garantir o 

caráter isonômico da ATI pressupõe um acompanhamento diferenciado para determinados 

segmentos que encontram-se em situação de vulnerabilidade social histórica, que tendem a se 

agravar diante das adversidades do desastre, atendo-se às diferentes normativas que dizem 

respeito aos povos e comunidades tradicionais. 



Num. 1828354833 - Pág. 61Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090829500001825442302
Número do documento: 20121818090829500001825442302

 

61 

 

Apesar deste diagnóstico se ancorar nos principais decretos e legislações que versam 

sobre os direitos de tais grupos sociais, que serão apresentados mais à frente, cabe aqui fazer 

uma breve descrição teórica sobre o que se entende pela ideia de tradicionalidade acionada. 

Neste sentido, optamos por utilizar como referência para este debate a pesquisa 

realizada por Manuela Carneiro da Cunha e Mauro Almeida (2001), que, depois de 

apresentarem o contexto envolvido na criação da categoria de “populações tradicionais”, 

mostrando a importância das mobilizações políticas que foram necessárias, afirmam que o 

emprego do termo é propositalmente abrangente, mas que isso não deveria provocar uma 

confusão conceitual no seu uso. 

Inicialmente, definindo as “populações tradicionais” de maneira “extensional”, ou seja, 

enumerando seus “membros atuais” ou os “candidatos a membros”, Cunha e Almeida (2001, 

p. 278) afirmam que “embora tenham sido genéricos e artificiais ao serem criados, esses termos 

foram progressivamente habitados por gente de carne e osso”. Aos poucos, os grupos sociais 

que de início foram forçados a habitar essas categorias passaram a se apossar delas, 

“convertendo termos carregados de preconceito em bandeiras de luta”. Neste sentido, ao 

formularem uma definição do conceito de “populações tradicionais”, os autores propõem uma 

passagem “da definição da categoria mediante descrição ‘em extensão’ para uma redefinição 

analítica a partir de suas propriedades” (CUNHA; ALMEIDA, 2001, p. 278). 

De acordo com os autores, de modo geral, “todos esses grupos apresentam, pelo menos 

em parte, uma história de baixo impacto ambiental e demonstram, no presente, interesse em 

manter ou em recuperar o controle sobre o território que exploram” (CUNHA; ALMEIDA, 

2001, p. 279). É importante esclarecer, portanto, que não seria contraditório dizer que um grupo 

específico tornou-se uma “comunidade ou coletivo tradicional”, uma vez que se trata de um 

processo longo, complexo e disputado, de autoconstituição. 

Outro aspecto importante de ser destacado, e que também merece uma discussão teórica 

preliminar, é o fato de que os diversos grupos sociais que compõem essas comunidades e 

coletivos tradicionais são caracterizados pela territorialidade diferenciada, historicamente 

construída e organizada por lógicas de controle, uso e apropriação singulares do território e de 

seus recursos. 

O debate acadêmico em torno da noção de território e territorialidade é longo e não cabe 

aqui fazer um resgate histórico desta discussão, mas é necessário pontuar que o conceito de 

território que utilizamos para pautar nossas ações no contexto de reparação dos danos sofridos 
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pelas comunidades e coletivos tradicionais presentes na região 3, em função do rompimento da 

barragem de rejeitos da Vale, será pautado pelas normas jurídicas, conforme descritas mais à 

frente. 

2.2.2 Fundamentos metodológicos 

 

Considerando o papel desta ATI em promover a participação das pessoas e famílias 

atingidas em todas as ações desenvolvidas com vistas à reparação integral das perdas e danos 

sofridos, tem-se como fundamento básico desse diagnóstico a articulação metodológica de 

técnicas de levantamento de dados quantitativos e qualitativos, ou o uso de métodos mistos de 

pesquisa social (BYRNE & HUMBLE, 2007). Paralelamente, faz-se relevante incorporar 

referências metodológicas já consolidadas cientificamente no que tange a diagnósticos sobre 

perdas e danos em contextos de desastres (UNDP et al., 2013), sobre metodologias 

participativas (BROSE, 2010), entre outras.  

 

De modo geral, os fundamentos metodológicos que orientam o presente diagnóstico 

deverão se ater à compreensão dos seguintes aspectos:  

 

i. Definição de população atingida/definição de área atingida;  

ii. Fundamentos para construção de critérios de elegibilidade a programas sociais;  

iii. Construção de indicadores socioeconômicos para o componente cultural; 

iv. Metodologias participativas;  

v. Metodologias de pesquisa em contextos de crise; 

vi. Metodologias para levantamento de perdas e danos em contextos de desastres; 

vii. Metodologias de avaliação de impactos ambientais a comunidades tradicionais; 

viii. Metodologias de mapeamento e caracterização histórica de povos e comunidades 

tradicionais. 
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2.2.3 Fundamentos jurídicos 

 

A realização deste diagnóstico emergencial e demais atividades desenvolvidas pela 

assessoria técnica do NACAB junto às comunidades quilombolas e coletivos tradicionais 

presentes na região 3 seguem os princípios éticos básicos de toda pesquisa e estão 

fundamentadas pelos principais decretos e legislações que versam sobre os direitos específicos 

de tais grupos sociais. 

A atuação neste contexto perpassa um nível de complexidade relacionada a um processo 

de interação intercultural  que se estabelece com estas comunidades e coletivos que estão 

inseridos em outras lógicas, cosmovisões, meios de vida, organizações sociais e políticas, 

construídas a partir de formas específicas de interações com o território que ocupam, e que 

precisam ser respeitadas e valorizadas.  

Garantir que estes aspectos sejam observados durante todo o processo de reparação dos 

danos é um dever da assessoria técnica independente, ao menos no que cabe à sua atuação neste 

processo. Neste sentido, é de fundamental importância seguirmos as orientações dos principais 

decretos e legislações que regulamentam os direitos desses grupos sociais e que nos fornecem 

a base necessária para orientar nossa ação. 

Apesar da definição dos grupos culturalmente diferenciados existentes no Brasil ser 

pauta de intensos debates, se constituindo como um processo disputado e ainda em construção, 

alguns desses grupos dispõem de legislações específicas que, conquistadas a partir de intensas 

lutas, buscam consolidar e proteger os seus modos de ver, fazer e viver.  

Ao reconhecer as relações desiguais de saber e poder que se estabeleceram entre esses 

grupos e a sociedade brasileira, a Constituição Federal de 1988 constitui-se como um marco 

neste sentido. Em seu artigo 215, § 1º, por exemplo, ela impõe como um dever do Estado 

brasileiro proteger “as manifestações das culturas populares, indígenas e afro-brasileiras, e das 

de outros grupos participantes do processo civilizatório nacional”. Já no artigo 216, ela define 

como patrimônio cultural brasileiro os “bens de natureza material e imaterial, tomados 

individual ou coletivamente, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 

diferentes grupos formadores da sociedade brasileira”, e aponta como dever do poder público, 

em colaboração com a comunidade, promover e proteger esse patrimônio. O artigo elenca 

diferentes bens que se enquadram nestes critérios, mas em função dos objetivos deste 
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diagnóstico emergencial, o foco recairá sobre o II, que está relacionado aos “modos de criar, 

fazer e viver” dos grupos sociais. 

Recepcionada pelo ordenamento jurídico brasileiro como lei ordinária através do 

Decreto Nº 5.051, de 19 de abril de 2004, em conformidade com o art.5º, § 2º,  da Constituição 

Federal de 1988, a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) também se 

apresenta como um marco na garantia dos direitos dos grupos sociais culturalmente 

diferenciados. Em seu artigo primeiro ela define os grupos aos quais se aplica, afirmando que 

são aqueles “cujas condições sociais, culturais e econômicas os distingam de outros setores da 

coletividade nacional, e que estejam regidos, total ou parcialmente, por seus próprios costumes 

ou tradições ou por legislação especial”. Em seu artigo segundo ela afirma que os governos 

“deverão assumir a responsabilidade de desenvolver, com a participação dos povos 

interessados, uma ação coordenada e sistemática com vistas a proteger os direitos desses povos 

e a garantir o respeito pela sua integridade”. Outro aspecto importante de ser ressaltado em 

relação à convenção 169 da OIT é a afirmação, em seu décimo quarto artigo, de que, em casos 

apropriados, “deverão ser adotadas medidas para salvaguardar o direito dos povos interessados 

de utilizar terras que não estejam exclusivamente ocupadas por eles, mas às quais, 

tradicionalmente, tenham tido acesso para suas atividades tradicionais e de subsistência”. 

Outro decreto importante neste contexto é o de nº 6.040, de 07 de fevereiro de 2007, 

que trata da Política Nacional de Desenvolvimento Sustentável dos Povos e Comunidades 

Tradicionais. Em seu artigo terceiro, ele apresenta uma definição sobre quem são os Povos e 

Comunidades Tradicionais referidos pelo decreto, que tomaremos como referência para a 

definição do que estamos chamando aqui de coletivos tradicionais. De acordo com o decreto, 

povos e comunidades tradicionais são “grupos culturalmente diferenciados e que se reconhecem 

como tais, que possuem formas próprias de organização social, que ocupam e usam territórios 

e recursos naturais como condição para sua reprodução cultural, social, religiosa, ancestral e 

econômica, utilizando conhecimentos, inovações e práticas gerados e transmitidos pela 

tradição”.  

Outro importante conceito definido pelo referido decreto que também utilizaremos 

como base na elaboração deste diagnóstico é o de territórios tradicionais, que é definido como 

“os espaços necessários a reprodução cultural, social e econômica dos povos e comunidades 

tradicionais, sejam eles utilizados de forma permanente ou temporária”, observado, no que diz 

respeito aos quilombolas, o que dispõem o art. 68 do Ato das Disposições Constitucionais 



Num. 1828354833 - Pág. 65Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090829500001825442302
Número do documento: 20121818090829500001825442302

 

65 

 

Transitórias (ADCT), que reconhece a propriedade definitiva das terras ocupadas por tais 

comunidades. 

Ainda no que se refere às comunidades quilombolas, cabe uma menção especial ao 

Decreto nº 4.887/2003, que definiu um novo critério para identificar os indivíduos pertencentes 

a tais comunidades, que é a auto atribuição. Em conformidade com o que foi estabelecido pela 

Convenção 169 da OIT, o decreto define as comunidades quilombolas como sendo aqueles 

“grupos étnico-raciais, segundo critérios de auto atribuição, com trajetória histórica própria, 

dotados de relações territoriais específicas, com presunção de ancestralidade negra relacionada 

com a resistência à opressão histórica sofrida”. Portanto, é importante destacar que, para fins 

do decreto que aqui tomamos como um dos fundamentos jurídicos centrais para a realização 

deste diagnóstico emergencial, a caracterização das comunidades quilombolas será atestada 

mediante auto definição pela própria comunidade. 

Destaca-se também o decreto de nº 5.758, de 13 de abril de 2006, que institui o Plano 

Estratégico Nacional de Áreas Protegidas – PNAP considera os quilombos como Áreas 

Protegidas (AP). As APs são “áreas naturais e seminaturais definidas geograficamente, 

regulamentadas, administradas e/ou manejadas com objetivos de conservação e uso sustentável 

da biodiversidade”. Este é um reconhecimento de que assegurar os direitos territoriais das 

comunidades quilombolas, dado seu modo de vida, contribui para a conservação ambiental. 

Além disso, as áreas remanescentes de quilombos são importantes espaços de preservação da 

história, onde se projetam a identidade étnica, a tradicionalidade, a valorização de aspectos 

éticos, culturais, estéticos e simbólicos da conservação do patrimônio natural e a defesa do 

interesse nacional e público. Afinal, todos esses territórios contribuem para serviços 

ecossistêmicos como abastecimento de água potável em grandes e médios centros, ar puro e 

estocagem de carbono, reservas de fármacos, além de contribuir para garantir a soberania 

alimentar e impulsionar a economia local, regional e nacional. 

A seguir apresentamos um quadro analítico que sintetiza o processo de construção dos 

principais fundamentos teóricos/conceituais, metodológicos e jurídicos que orientam a 

elaboração deste Diagnóstico Emergencial das Comunidades Quilombolas e Coletivos 

Tradicionais.  
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Tabela 6: Framework dos fundamentos teóricos/conceituais, metodológicos e jurídicos orientadores do Diagnóstico Emergencial do Componente Quilombola e 

Coletivos Tradicionais 

TÓPICO ORIENTAÇÃO ANALÍTICA FONTES/REFERÊNCIAS BÁSICAS 
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3. DEFINIÇÃO DE DIMENSÕES ANALÍTICAS E VARIÁVEIS DE INTERESSE 

  

Tendo em vista o quadro analítico construído a partir dos objetivos e do público-alvo 

do Diagnóstico Emergencial do Componente Quilombola e Coletivos Tradicionais, busca-se 

agora indicar as dimensões de análises que se mostram relevantes e que orientam o desenho de 

pesquisa proposto aqui. 

Com efeito, o foco nas questões ligadas às medidas e ações emergenciais realizadas pela 

Vale S.A. delimita uma dimensão-chave e transversal a todos os estudos que integram o Plano 

de Pesquisa Emergencial: os efeitos do desastre sobre a produção e reprodução da vida material 

das pessoas e famílias atingidas pelo rompimento da barragem de rejeitos B1 nos municípios 

que compõem a Região 3. Tal dimensão de análise, no que tange ao componente cultural como 

o definido aqui, associa-se a outras dimensões analíticas específicas das características de 

comunidades e coletivos tradicionais como, por exemplo: vulnerabilidade histórica; formas de 

uso do território e de seus recursos; os modos de produção tradicionais desses grupos; as 

estratégias de vida que conformam relações de trabalho, a subsistência familiar etc. 

Todas essas dimensões permeiam os dados já levantados durante o trabalho da 

ATIR3/NACAB sobre perdas e danos relacionados à produção/reprodução da vida material, 

que indicam a ocorrência de efeitos diretos e indiretos do desastre sobre as comunidades e 

coletivos tradicionais da Região 3. Considerando o processo de identificação e categorização 

de danos pré-diagnóstico emergencial, cuja metodologia foi apresentada anteriormente, o 

quadro seguinte sintetiza os danos levantados junto às Comissões de Atingidos do Shopping da 

Minhoca (Caetanópolis), da Comunidade Quilombola de Pontinha (Paraopeba) e de Beira 

Córrego/Retiro dos Moreiras (Fortuna de Minas). Cabe ressaltar novamente que esses dados 

não devem ser interpretados de forma quantitativa; não se trata aqui da enumeração dos danos 

sofridos por tais comunidades e coletivos, pois eles representam apenas uma primeira 

aproximação e tentativa de visualização dos prováveis danos provocados pelo rompimento da 

barragem da Vale S.A. nesses territórios e comunidades (até o momento do levantamento destes 

dados) e devem ser analisados qualitativamente, levando-se em conta, inclusive, as relações 

diretas existentes entre eles e outros danos passíveis de serem identificados. 
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Tabela 7: Danos relacionados à produção/reprodução da vida material, associados às Comissões de 

Atingidos do Shopping da Minhoca (Caetanópolis), da Comunidade Quilombola de Pontinha (Paraopeba) 

e de Beira Córrego/Retiro dos Moreiras (Fortuna de Minas). 
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Dessa forma, os dados levantados no momento pré-diagnóstico são indicativos da 

relação entre os danos associados aos efeitos negativos do desastre da Vale S.A., as alterações 

e interferências sobre modos de vida, práticas e atividades diretamente ligadas à 

produção/reprodução econômica (pesca, extrativismo, produção e venda de artefatos, produção 

agropecuária, perdas de postos de trabalho), mas também indiretamente relacionadas, como 

danos à saúde pela contaminação, desarticulação social e perda da sociabilidade. Nota-se 

também que os dados indicam a ocorrência de problemas no atendimento de ações 

emergenciais, cuja função é justamente minimizar de imediato tais efeitos e, consequentemente, 

reduzir processos de vulnerabilização das pessoas e famílias atingidas e potencializar sua 

capacidade de resiliência. Visto isso, o quadro abaixo sintetiza as principais dimensões e 

variáveis relacionadas ao Diagnóstico Emergencial do Componente Quilombola e Coletivos 

Tradicionais: 

 

Tabela 8: Dimensões de análise e variáveis de interesse do Diagnóstico Emergencial do 

Componente Quilombola e Coletivos Tradicionais 

 

 

Elaborado pela ATIR3/NACAB. 
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4. DESENHO DA PESQUISA 

 

4.1 Tipo de abordagem metodológica 

 

Sabe-se que os métodos mais indicados e adequados para os estudos que envolvem 

grupos sociais que apresentam características de tradicionalidade e ancestralidade é o trabalho 

de campo, de caráter etnográfico, e a observação participante, métodos essenciais e fundantes 

da antropologia, ciência que se consolidou a partir dos estudos junto a esses coletivos sociais. 

No entanto, tendo em vista o caráter emergencial do diagnóstico, o tempo disponível para a 

realização do mesmo e, principalmente, o cenário de isolamento social provocado pela 

pandemia do COVID-19, torna-se necessário a utilização de outras técnicas e instrumentos de 

pesquisa mais adequadas ao contexto. 

Como o elemento de tradicionalidade está intimamente ligado a relações particulares 

entre a organização e reprodução social de um determinado grupo ou coletivo e os usos e 

práticas vinculados a um território e seus recursos naturais, propõe-se aqui a utilização de uma 

abordagem metodológica mista e multidisciplinar, pautada em técnicas derivadas de métodos 

quantitativos e qualitativos de pesquisa consolidados em diferentes áreas do conhecimento. 

Ademais, faz-se relevante buscar, quando possível, a integração metodológica e 

operacional entre os diferentes diagnósticos propostos no Plano de Pesquisa em questão. Para 

além da qualificação das informações levantadas pelo viés multidisciplinar, ressalta-se a 

otimização orçamentária e viabilidade procedimental da integração instrumental no 

levantamento de dados primários para o Diagnóstico Emergencial. 

 

4.2 Delimitação da área de abrangência do estudo 

 

Um dos aspectos críticos centrais ligados aos objetivos do Diagnóstico Emergencial da 

ATIR3/NACAB como um todo diz respeito à construção de novos critérios de elegibilidade aos 

programas e auxílios emergenciais da Vale S.A. Com efeito, o parâmetro atual definido em 

juízo e que delimita uma área de abrangência (buffer) de 1 Km desde a calha do rio Paraopeba 

como determinante do acesso ao pagamento emergencial apresenta problemas de 
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fundamentação conceitual e metodológica que acabam por restringir a priori o real 

dimensionamento do alcance dos danos causados pelo desastre e, por sua vez, o reconhecimento 

de perdas e danos e o direito de diversas pessoas à reparação integral. 

De fato, o levantamento de danos pré-diagnóstico realizado pela ATIR3/NACAB indica 

que os efeitos do desastre não se limitam ao mencionado buffer de 1 Km, atingindo justamente 

os grupos sociais aqui tratados, as comunidades quilombolas e coletivos tradicionais da Região 

3. Nesse sentido, a delimitação da área de abrangência do estudo para o Diagnóstico 

Emergencial do Componente Quilombola e Coletivos Tradicionais não coincide com a área de 

abrangência utilizada para a elegibilidade ao pagamento emergencial da Vale S.A., mas a 

ultrapassa na medida em que elementos empíricos impõem a necessidade de uma compreensão 

mais ampla sobre os efeitos do rompimento da barragem e a população afetada. 

Sendo assim, a área de abrangência do estudo emergencial sobre o componente cultural 

abarca as áreas consideradas para o cálculo da amostra do survey, mas também a dimensão do 

território, enquanto espaço socialmente delimitado a partir das formas simbólicas e materiais 

de reprodução dos modos de vida, no caso, das comunidades e coletivos tradicionais 

identificados até o momento na Região 3.  

 

4.3 Delimitação populacional do estudo 

 

Sobre a delimitação populacional referente às comunidades quilombolas e coletivos 

tradicionais presentes na Região 3, pelos dados secundários levantados, a população da 

comunidade quilombola de Pontinha é de cerca de 300 núcleos familiares e um total 

aproximado de 3.000 pessoas, de acordo com relatório técnico produzido sobre as comunidades 

quilombolas dos municípios atingidos na bacia do Rio Paraopeba (MPF, 2019). O Shopping da 

Minhoca possui 156 trabalhadores, conforme relato de uma liderança local durante reunião com 

representantes da comissão de atingidos no dia 30/06/2020. Nas comunidades de Beira Córrego, 

Retiro dos Moreiras e redondezas há cerca de 100 famílias, segundo informado por um 

representante da Comissão de Atingidos local. Contudo, é  necessário avaliar de modo mais 

aprofundado esse número estimado de famílias, já que ele contempla moradores e sitiantes, 

conforme mencionado pelo mesmo representante. 
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Em relação aos demais coletivos tradicionais possivelmente presentes na região, pela 

falta de informação disponível, não é factível fazermos uma delimitação populacional prévia. 

Dessa forma, outra ação necessária dentro deste diagnóstico emergencial é identificar e 

localizar os pescadores profissionais que possuem registro no Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento. É preciso verificar onde eles estão situados, quantos são, como 

foram afetados pelo rompimento da barragem e averiguar se estão recebendo algum auxílio 

emergencial da Vale S.A.. Essas informações devem ser acessadas através de solicitação 

institucional aos órgãos competentes, como o Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento. 

De acordo com as considerações acerca da abordagem metodológica e da delimitação 

da população e da área de abrangência do estudo, o Diagnóstico Emergencial junto às 

comunidades remanescentes de quilombos e coletivos tradicionais da Região 3 contemplará o 

levantamento de dados secundários e primários, conforme indicado abaixo: 

 

Dados secundários: 

i. Pesquisa documental e bibliográfica; 

 

Dados primários: 

i. Levantamento amostral integrado de dados quantitativo (survey); 

ii. Levantamento participativo de dados qualitativos (DRP); 

iii. Entrevistas semiestruturadas. 

 

4.4 Técnicas e instrumentos de pesquisa. 

 

1. Pesquisa documental e bibliográfica: Levantamento e revisão de fontes primárias e 

secundárias (pareceres e relatórios técnicos, processos jurídicos, reportagens e informativos, 

pesquisas acadêmicas; materiais e documentos produzidos pela ATIR3/NACAB etc.) 

produzidos sobre o rompimento da barragem B1, abarcando diferentes temas, de acordo com 

os objetivos do diagnóstico emergencial (acordos processuais; tratamento institucional do 

desastre; levantamento de perdas e danos; processo de reparação etc.). A sistematização de 
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resumos e fichamentos de leitura deverá ser feita através do uso de ferramentas tais como 

softwares de análise de dados qualitativos (p. ex., ATLAS.ti).   

Destaca-se também a previsão de contratação de consultoria especializada para a realização de 

pesquisas em acervos históricos diversos. A terceirização dessas atividades se justifica pela 

complexidade envolvida na mobilização de equipe para execução de trabalho temporário e 

organização logística, que é menos custosa em termos financeiros e operacionais do que se 

absorvida internamente. Alguns trabalhos são superespecializados e de duração temporária, o 

que torna pertinente a contratação de consultorias pontuais. 

A empresa ou profissionais contratados serão responsáveis pelas seguintes atividades, 

que inclui: 

i. Elaboração de estudos históricos de documentação oficiais e extraoficiais, envolvendo: 

ii. Documentação cartorial; 

iii. Documentação territorial; 

iv. Documentação demográfica; 

v. Registros históricos de viajantes, pesquisados locais e agências públicas; 

vi. Outras documentações necessárias. 

 

Elaboração de estudos antropológicos que evidenciem: 

i. Evolução sociológica dos direitos étnicos-raciais e territoriais das comunidades 

quilombolas; 

ii. Evolução sociológica dos direitos étnicos-territoriais dos povos e comunidades 

tradicionais; 

iii. Evolução sociológica dos direitos culturais; 

iv. Evolução sociológica dos direitos socioambientais. 

 

Os estudos propostos que envolvem a contratação de consultoria especializada serão 

devidamente avaliados durante as primeiras etapas de execução do Diagnóstico Emergencial 

do Componente Quilombola e Coletivos Tradicionais, considerando a adequação metodológica 

e operacional das ações relacionadas. 
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2. Levantamento amostral integrado de dados quantitativo (survey): Aplicação de 

questionários estruturados, organizados em instrumento único, para coleta de dados relacionada 

à dimensão cultural, através de blocos temáticos específicos e/ou questões direcionadas a cada 

um desses coletivos: quilombolas, extrativistas e pescadores artesanais, deixando também 

espaço para identificação de outros coletivos que possam vir a aparecer. Os blocos temáticos 

de perguntas serão acessados de acordo com a resposta a questões de controle, devendo-se 

verificar a necessidade de adequação da amostra para abordar as comunidades quilombolas de 

Pontinha (Paraopeba) e Beira Córrego/Retiro dos Moreiras (Fortuna de Minas); e também dos 

coletivos tradicionais envolvidos na extração e comércio do minhocuçu (Caetanópolis). 

Ressalta-se que a aplicação do survey deverá ser realizada por telefone, devido às restrições de 

contato físico impostas pela pandemia do covid-19. 

 

3. Levantamento integrado de dados qualitativos através de Diagnósticos Rápidos 

Participativos (DRP’s): Coleta de informações de cunho qualitativo a partir da discussão em 

grupo orientada à construção de novos critérios para elegibilidade ao auxílio econômico 

transitório. Pretende-se realizar os DRP’s de forma integrada a outros diagnósticos que 

compõem o Plano de Pesquisa Emergencial. Assim, faz-se necessário o alinhamento 

metodológico entre as gerências que pretendem utilizar as técnicas de DRP, sugerindo 

perguntas, dinâmicas e instrumentos específicos para abordar os quilombolas e os 

extrativistas/comerciantes de minhocuçu, que estão representados, cada um deles, em uma 

comissão de atingidos específica. No caso dos grupos e coletivos de pescadores artesanais, 

deve-se elaborar perguntas e pensar em dinâmicas que nos permitam identificar onde estão os 

pescadores artesanais e como eles foram afetados, buscar elementos que permitam levantar 

características de tradicionalidade cultural no exercício da pesca na Região 3 e que 

eventualmente possam nos indicar uma possibilidade de diferenciação no exercício dessa 

atividade, levando sempre em conta o fato de que a atividade de pesca está geralmente associada 

a diversas outras, dentro de uma perspectiva de pluriatividade, percebida como tendência no 

meio rural brasileiro.  

 

4. Entrevistas semiestruturadas em profundidade com atores-chave: Levantamento de dados 

qualitativos complementares através de roteiro semiestruturado, com perguntas temáticas, 

aplicado a indivíduos identificados e reconhecidos como eventuais “porta-vozes” 
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(VANDENBERGHE, 2010), e/ou com outras pessoas de referência (informantes chave, 

pessoas mais velhas, entre outros possíveis).  A realização das entrevistas semiestruturadas será 

feita de forma paralela e complementar ao survey e DRP’s. A proposta consiste em aprofundar 

o entendimento sobre as características socioculturais de tais comunidades/coletivos e a forma 

como o rompimento da barragem de rejeitos da Vale afetou a vida das famílias que compõem 

esses grupos sociais. Assim como no caso dos DRP’s, as entrevistas em profundidade podem 

articular levantamentos de dados propostos para outros estudos diagnósticos que compõem este 

Plano de Pesquisa Integrado. 

 

4.5 Plano de coleta de dados 

 

Conforme o desenho de pesquisa apresentado acima, tem-se a seguir o plano preliminar de 

coleta de dados previsto para o Diagnóstico Emergencial do Componente Quilombola e 

Coletivos Tradicionais, organizado preliminarmente em quatro etapas e respectivas ações 

relacionadas: 

 

Etapa 1: Coleta de dados secundários 

Revisão documental e bibliográfica conforme descrito no item referente ao quadro analítico, ou 

framework de pesquisa, contemplando os estudos de casos nacionais e internacionais, e os 

fundamentos teórico/conceituais, metodológicos e jurídicos apresentados; Pesquisa histórica 

em documentos   oficiais e extraoficiais e de cunho antropológico (realizada por consultoria 

especializada); Sistematização e análise dos dados levantados. 

 

Etapa 2 - Coleta de dados através do survey 

As ações relativas ao survey serão realizadas de acordo com o que foi descrito no capítulo 1, 

referente ao levantamento de danos socioeconômicos, considerando as ponderações feitas sobre 

a especificidade da aplicação em relação ao componente quilombola e coletivos tradicionais, 

descritas anteriormente. 
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Etapa 3 - Coleta de dados via DRP’s: 

As ações relativas aos DRP’s serão realizadas de acordo com o que foi descrito no capítulo 4 

abaixo, sobre o diagnóstico para construção de novos critérios para o auxílio econômico 

provisório. Cabe operar a integração entre os objetivos do estudo do componente quilombola e 

coletivos tradicionais e as ações previstas pela Gerência de Participação Social e Engajamento.  

 

Etapa 4 - Coleta de dados qualitativos via entrevistas semiestruturadas em profundidade 

Elaboração do roteiro de entrevista em diálogo com outras gerências; Identificação dos “porta-

vozes” e/ou atores-chaves que possam representar as comunidades quilombolas e demais 

coletivos tradicionais presentes na região 3. Validação do roteiro de entrevistas; Realização de 

contato com as pessoas selecionadas para esclarecimentos, convite à participação e 

agendamento das entrevistas; Sistematização e análise dos dados coletados. 

 

Ainda em relação ao plano de coleta de dados, serão definidos de modo mais concreto, durante 

as primeiras etapas de execução do Plano de Pesquisa Emergencial do Componente Quilombola 

e Coletivos Tradicionais, os demais procedimentos e ações vinculados à realização das 

entrevistas. 

 

5. DESENHO OPERACIONAL DO ESTUDO       

5.1 Levantamento das necessidades de infraestrutura, equipamentos e serviços 

 

Survey: considera-se a contratação de consultoria especializada para aplicação do instrumento. 

Para isso, o Termo de Referência para contratação do referido serviço deve contemplar, na 

definição do tamanho do instrumento, as questões relacionadas ao levantamento de dados sobre 

a dimensão cultural, conforme descrito no item anterior. Da mesma forma, deve-se também 

contemplar, no cálculo da amostra, o quantitativo de entrevistas a serem realizadas junto às 

referidas comunidades/coletivos tradicionais.   
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DRPs: A realização dos DRP’s depende da garantia de acesso estável à internet e a dispositivos 

eletrônicos (telefones, tablets, computadores) por parte de todos os participantes, viabilizando 

a comunicação virtual em grupo. É de extrema relevância avaliar as limitações e entraves 

técnicos relacionados ao uso de tecnologias de comunicação por parte do público participante, 

bem como o acesso à internet, a fim de garantir a execução e a participação social nos DRP’s. 

 

Entrevistas semiestruturadas: No caso da realização de entrevistas semiestruturadas, será 

preciso avaliar a melhor forma de contato eletrônico com os entrevistados, a princípio, será 

dada prioridade à realização de entrevistas por telefone. Propõe-se que as entrevistas sejam 

realizadas por membros da Gerência de Socioeconomia e Cultura (GerSC). Por fim, entende-

se que o trabalho de sistematização e análise dos dados não demandará custos maiores com 

equipamentos e serviços.  

 

Ademais, em relação aos instrumentos de pesquisa qualitativa, deve-se avaliar conjuntamente 

entre as gerências envolvidas na execução do Diagnóstico Emergencial da Região 3 as 

necessidades técnicas para a operacionalização do tratamento, sistematização e análise dos 

dados levantados pelos DRP’s e entrevistas semiestruturadas, tendo em vista a proposta de 

integração metodológica dos diagnósticos emergenciais que compõem o Plano de Pesquisa. Da 

mesma forma, será discutido um Termo de Referência para contratação de consultoria 

especializada destinada à execução das pesquisas históricas e outras já indicadas anteriormente. 

 

5.2 Atividades de relacionamento e comunicação necessárias 

 

Survey: Tendo em vista a previsão de contratação de serviço de consultoria para execução do 

survey, deve-se elaborar um roteiro informativo e orientativo a ser divulgado à população da 

Região 3, para esclarecimentos acerca da pesquisa amostral, das etapas do levantamento, entre 

outros temas. Sugere-se que a ação de comunicação seja realizada pela própria ATIR3/NACAB, 

de modo a viabilizar de forma mais eficiente os procedimentos de contato e aplicação do survey 

pela consultoria responsável. 
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DRP’s: A execução dos Diagnósticos Rápidos Participativos dependerá de prévia mobilização 

social dos participantes pela ATIR3/NACAB. Dessa forma, entende-se como fundamental para 

o engajamento dos convidados o trabalho de comunicação junto ao público-alvo com o objetivo 

de informar, esclarecer e registrar sugestões, opiniões e críticas relevantes para a validação e 

definição final da proposta, bem como do cronograma de realização do levantamento e dos 

próximos passos da pesquisa. 

 

Entrevistas semiestruturadas: A realização de entrevistas semiestruturadas depende igualmente 

do trabalho prévio de comunicação junto aos interlocutores identificados, para a informação 

esclarecida sobre a proposta de pesquisa, mas também para colher informações que permitam 

avaliar o interesse, disponibilidade e viabilidade técnica do levantamento, o que inclui a 

certificação e garantia de acesso a meios eletrônicos de comunicação. 

 

5.3 Organograma 

 

A responsabilidade de execução deste diagnóstico é da Gerência de Socioeconomia e Cultura. 

No entanto, devido à multidisciplinaridade e à necessidade de integração com outros serviços 

previstos pela ATIR3/NACAB, a execução deste terá a colaboração da Assessoria de 

Comunicação, a Gerência de Participação Social e Engajamento, a Gerência de 

Desenvolvimento Territorial e Agroecologia. Ainda será necessário a contratação de uma 

consultoria especializada para levantamento de dados primários conforme diretrizes previstas 

no Termo de Referência.  O organograma de execução previsto para este diagnóstico, com um 

resumo das atribuições por gerência e cargo, pode ser visualizado abaixo: 
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5.4 Cronograma 

 

O cronograma de execução previsto para este diagnóstico, pode ser visualizado abaixo: 

 

 

 

6.  EVENTUAIS “RISCOS” À EXECUÇÃO DO ESTUDO 

 

Em relação a riscos técnicos e operacionais à realização das etapas do Diagnóstico 

Emergencial do Componente Quilombola e Coletivos Tradicionais, faz-se importante a 

avaliação e monitoramento de alguns aspectos críticos e determinantes para o alcance dos 

objetivos da pesquisa, conforme elencado abaixo: 

As restrições sanitárias impostas pelas ações de controle da pandemia constituem o principal 

fator de risco à execução da pesquisa, exigindo adequações técnicas e metodológicas dos 
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instrumentos previstos para levantamento de dados. Como já mencionado em tópico anterior, 

problemas de acesso e instabilidade da rede de internet e a falta de domínio ou entendimento 

sobre o uso de ferramentas de comunicação virtual podem se tornar limitadores à execução e 

andamento da aplicação dos DRP’s, resultando na perda de qualidade das informações 

levantadas. 

Por outro lado, a adequação das técnicas de DRPs ao contexto virtual de pesquisa podem levar 

à falta de engajamento dos participantes junto às dinâmicas e atividades relacionadas, 

dificultando a construção da relação de confiança e apropriação da pesquisa pelo público 

participante, aspecto de fundamental importância para os resultados do diagnóstico. 

Outro aspecto mais específico ligado à impossibilidade de aplicação presencial dos 

instrumentos de pesquisa diz respeito à perda de dados indiretos, como, por exemplo, o 

georreferenciamento do local de residência das pessoas/famílias entrevistadas. Esse fator incide 

sobre a organização e planejamento das ações posteriores da ATIR3, já que coloca restrições à 

compreensão da distribuição espacial das pessoas e famílias atingidas. 
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CAPÍTULO 3 

 

DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL: LEVANTAMENTO DE ATIVOS, 

VOCAÇÕES ECONÔMICAS, DANOS ÀS CADEIAS PRODUTIVAS E POLÍTICAS 

PÚBLICAS. 

 

1. INTRODUÇÃO 

O tópico a seguir foi desenvolvido pela Gerência de Desenvolvimento Territorial e 

Agroecologia (GDTA) e propõe um plano de pesquisa para a elaboração de diagnóstico 

emergencial que versa sobre o mapeamento dos ativos locais, vocações econômicas, danos às 

cadeias produtivas e políticas públicas basilares para o desenvolvimento do território em 

questão. A pesquisa irá abarcar os seguintes objetivos: 

 

i. Identificar o potencial produtivo da Região 3, destacando os sistemas econômicos 

coletivos e os individuais 

ii. Compreender as perdas e danos econômicos das cadeias produtivas decorrentes do 

rompimento da barragem de rejeitos em Brumadinho; 

iii. Mapear as políticas públicas que se faziam presentes antes do desastre e que surgiram 

em decorrência dele nos 10 municípios; 

iv. Fornecer argumentos técnicos para a definição de novos critérios de acesso à reparação 

emergencial dos pequenos, médios e grandes produtores, pescadores, extrativistas e 

prestadores de serviço cujas atividades produtivas econômicas foram 

comprometidas/inviabilizadas. 

 

Os danos provocados ao longo da Bacia do Paraopeba afetaram diretamente os modos 

de uso dos ativos e do patrimônio (natural, cultural, etc) local, os modos de vida e produção das 

famílias, comprometendo suas fontes de renda e subsistência, bem como as políticas públicas, 

comprometendo os acessos a serviços ecossistêmicos ou de acesso a serviços públicos 

comunitários. A intervenção de outros agentes de desenvolvimento como a Vale S.A., o Comitê 

Pró-Brumadinho do Governo de Minas, as gestões municipais, entre outros, em ações de 
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reparação econômica direciona o nosso olhar para a importância de identificar e mensurar os 

danos coletivos/individuais e as condições encontradas nas comunidades.    

Para compreender quais são as cadeias produtivas existentes no território, anteriores ao 

rompimento da barragem e atuais, suas perdas e danos sofridos, as políticas públicas no 

território e definir os novos critérios para o auxílio econômico transitório considerando o 

comprometimento econômico, entendemos que a dimensão do desenvolvimento territorial e 

agroecologia deve estar alinhada e em estreito diálogo com as demais dimensões apresentadas 

ao longo deste plano de pesquisa. 

Ademais, tal interface pode iluminar novas perspectivas econômicas, estimulando a 

criação de estratégias locais de fortalecimento e sustentabilidade das famílias e comunidades 

atingidas, e ainda fomentar o acesso às políticas públicas nas três esferas de poder. 

Ressaltamos que todos os esforços serão direcionados para buscar a interação entre os 

estudos descritos neste plano. Tendo em vista o contexto da pandemia que limita as atividades 

de campo, a abordagem metodológica para levantamento das informações junto aos diversos 

atores será remota, apesar das dificuldades com a conectividade e telefonia. Neste sentido, serão 

utilizadas ferramentas específicas e integradas com as demais gerências no intuito de otimizar 

tempo, recursos humanos, evitar a sobrecarga de intervenções para levantamento dos dados 

junto a comunidade atingida. 

  

2. DESENHO DA PESQUISA 

 

Por meio de uma abordagem metodológica qualitativa e quantitativa, o processo de 

levantamento de informações primárias e secundárias será organizado em quatro etapas 

integradas e que se complementam.  As duas primeiras etapas deste plano aliadas a metodologia 

de DRP – Diagnóstico Rápido Participativo proposta na seção intitulada “Construção 

participativa de critérios para o auxílio econômico transitório por DRP” serão utilizadas para 

identificar danos emergenciais e propor a criação de critérios para mapeamento dos atingidos e 

atingidas que necessitam acessar o auxílio econômico transitório. Trata-se de uma nova 

modalidade debatida com as instituições de justiça para pensar este tipo de reparação alinhado 

com a realidade do território. 
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Os resultados das etapas anteriores, em interface com os demais dados e informações 

que serão produzidas no âmbito do Diagnóstico Emergencial de Caracterização das Famílias e 

Levantamento de Danos Socioeconômicos, Socioambientais, Psicossociais e Culturais, 

somadas as etapas 3 e 4 permitirão a elaboração de um relatório técnico analítico das cadeias 

produtivas e ativos locais; um relatório técnico sobre as políticas públicas; além de um conteúdo 

informativo contendo detalhes de como os atingidos e atingidas podem participar das políticas 

públicas. 

 

ETAPA 1: PESQUISA DOCUMENTAL 

 

a) Busca de informações levantadas pelo NACAB em atividades anteriores.  

 

Concordando com Lima (2010), ao advertir que o correto seria “começar pelo real, pelo 

concreto para depois chegarmos às abstrações, às generalizações” (Lima, 2010, p.125), 

pretendemos recorrer às anotações feitas durante o campo de escuta que nutriu o Plano de 

Trabalho. Revisitar tais registros pode elucidar melhor as dificuldades, os danos e as estratégias 

de enfrentamento dos problemas. Neste sentido, ressaltamos que os levantamentos e incursões 

realizados na região 3 da bacia do rio Paraopeba identificaram previamente danos em várias 

dimensões e escalas. Aqueles referentes aos impactos econômicos coletivos e de modo de vida 

das comunidades foram:  

▪ Danos a manifestações culturais tradicionais (festas, feiras etc.);  

▪ Danos associados à atividade de apicultura;  

▪ Danos associados à atividade de piscicultura;  

▪ Danos à atividade de extração/beneficiamento mineral (areia, ardósia etc.);  

▪ Danos à extração, produção e comercialização de insumos para a pesca (comércio de 

iscas/minhocuçu; artefatos e instrumentos etc.);  

▪ Desarticulação comunitária decorrente das ações de reparação (auxílio econômico 

transitório, fornecimento de água etc.); 

▪ Estigmatização e desvalorização de produtos regionais;  

▪ Insegurança alimentar;  

▪ Irregularidade no fornecimento/não fornecimento de insumos/estruturas/assistência 

para produção agropecuária;  
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▪ Perda de fontes de água para dessedentação animal;  

▪ Perda de fontes de água para irrigação de lavouras;  

▪ Perda de postos de trabalho;  

▪ Prejuízo às atividades e produção agropecuárias/agroindustriais;  

▪ Perdas econômicas relativas à investimentos e financiamentos de projetos;  

▪ Prejuízos a atividades industriais. 

 

b) Pesquisa de estudos acadêmicos consonantes com o escopo da pesquisa (dissertações, teses, 

artigos científicos, livros e demais publicações); 

c) Pesquisa de estudos de caso e experiências relacionadas à dimensão de desenvolvimento 

territorial em contexto de rompimento por barragens; 

d) Consulta a bancos de dados oficiais e sites dos municípios da Região 3. 

e) Articulação com órgãos públicos para levantamento de informações sobre as políticas 

públicas presentes e acessadas no território.  

 

Tais levantamentos serão realizados para aprofundar a compreensão da realidade em 

atendimento aos objetivos da Assessoria Técnica Independente. Contudo, não basta, embora 

seja imprescindível, a identificação das instituições que atuam no território, das fontes de 

políticas públicas e das famílias atingidas, é inquestionável a pungente necessidade do estudo 

das relações entre esses sujeitos, suas malhas, teias, interações, não necessariamente com a 

pretensão de reproduzir fielmente as condições de antes do rompimento, mas de oportunizar 

uma situação harmônica às necessidades da nova conjuntura pós impacto. Os dados levantados 

nesta etapa serão sistematizados permitindo comparação e análise. 

  

ETAPA 2: CONTRUÇÃO INTEGRADA DE INFORMAÇÕES 

 

Esta etapa será orientada pela interface direta com as gerências da ATIR3/NACAB. 

Inicialmente haverá alinhamento com as gerências sobre as estratégias que serão adotadas para 

levantamento das informações e pontos de convergência com a GDTA.Tendo em vista os 

espaços de participação comunitária a serem desenvolvidos pela gerência de participação e 
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engajamento, pretendemos assegurar a presença de pelo menos uma pessoa da equipe nas 

reuniões junto às comissões de atingidos, bem como nas atividades de DRP, ou seja, estratégias 

que serão adotadas para definição dos novos critérios para o auxílio econômico transitório. 

Durante tais atividades, além de apoiar na mobilização das comunidades, facilitação das 

reuniões, observação e registro das reuniões, serão identificados elementos e pessoas chave para 

o diagnóstico. 

A relação com as demais gerências será de diálogo e compartilhamento de questões 

ligadas às cadeias produtivas e políticas públicas para que as mesmas sejam contempladas nas 

entrevistas estruturadas e semiestruturadas que serão desenvolvidas pelas gerências. Dessa 

forma, evita-se a sobreposição da aplicação de questionários e intervenção exaustiva junto às 

comunidades. Ainda nesta etapa, serão analisados os formulários preenchidos pelos atingidos e 

atingidas, as atas de reuniões, os questionários aplicados e outros documentos compartilhados 

pelas gerências.    

 

ETAPA 3: ENTREVISTAS EM PROFUNDIDADE 

 

Consiste em realizar entrevistas em profundidade para complementação do diagnóstico 

com pessoas chave ou grupos com práticas produtivas identificados durante as reuniões, 

podendo ser complementado com outros atores locais e de relevância para a comunidade 

visando obter maior compreensão das “linguagens” e do contexto (KUDE, 1997, p.14). 

As entrevistas em profundidade permitem compreender e acessar as sutilezas, os 

detalhes desconhecidos e “pequenos ensinamentos que enriquecem a pesquisa e nos ajudam a 

ultrapassar os limites das histórias e estatísticas oficiais” (BARROS, 2005, p.56).     

 

A entrevista em profundidade [...] possibilita um diálogo intensamente correspondido 

entre entrevistador e informante [...] Nela geralmente acontece a liberação de um 

pensamento crítico reprimido e que muitas vezes nos chega em tom de confidência. É 

um olhar cuidadoso sobre a própria vivência ou sobre determinado fato. Esse relato 

fornece um material extremamente rico para análise do vivido. Nele podemos 

encontrar o reflexo da dimensão coletiva a partir da visão individual. (Neto, 2002, 

p.59). 
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Tal ferramenta metodológica será orientada pela educação popular inspirada no 

educador Paulo Freire (FREIRE, 1980), a partir da linguagem acessível, que valoriza a escuta 

cuidadosa, transforma o momento num processo educativo a partir da experiência concreta dos 

atingidos e atingidas, promova a troca de saberes e construção de soluções compartilhadas para 

os problemas identificados.Para os critérios de escolha dos participantes das entrevistas serão 

valorizadas as perspectivas de gênero, bem como a faixa etária, possibilitando que jovens, 

adultos e idosos tenham sua participação expressiva na pesquisa.  

 

ETAPA 4: SISTEMATIZAÇÃO E ANÁLISE 

 

Na sequência, as informações recolhidas serão organizadas e analisadas em conjunto com as 

gerências possibilitando a integração e consistência do diagnóstico. Cabe destacar as dimensões 

que irão nortear as análises.   

i. Práticas econômicas anteriores ao rompimento e que ainda se encontram presentes ou 

foram inviabilizadas.  

ii. Infraestrutura para realização das atividades, condições dos equipamentos e/ou local de 

escoamento do serviço e melhorias necessárias.  

iii. Cursos de aperfeiçoamento, necessidade de atividades formativas para retomada 

qualificada das atividades e possibilidades de intercâmbio. 

iv. Calendário de eventos do município e do território (principais festas, datas 

comemorativas, entre outros eventos de referência). 

v. Levantar a existência de feiras, eventos festivos, programação cultural, locais de 

aglutinação de pessoas como bares, sítios, associações, escolas, parques, cachoeiras, 

lagos, córregos e etc. 

vi. Identificar grupos culturais (teatro, dança, música, capoeira, folia de reis.) 

vii. Identificar os saberes tradicionais. (gastronomia, uso das plantas, rituais.) 

viii. Identificar práticas sustentáveis. (compostagem dos resíduos orgânicos, separação e 

destinação adequada dos recicláveis, reaproveitamento de resíduos (pneus, entulho e 

etc.)  

ix. Iniciativas de participação comunitárias da sociedade civil: educação ambiental, grupos 

ou redes de agroecologia. 

x. Experiências de coleta seletiva existentes ou já desenvolvidas no município/território. 
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xi. Recursos e meios necessários e os já disponíveis para a implantação das ações de 

mobilização.  

xii. Serviços públicos prestados pela prefeitura, pelo estado e pelo governo federal. Políticas 

públicas acessadas, interrompidas e possibilidades de novas construções.  Atuação e 

interação dos poderes legislativo e judiciário.  

 

Os levantamentos de dados primários e secundários previstos serão fundamentais para 

a elaboração de parte do diagnóstico emergencial no que diz respeito a compreensão dos danos 

econômicos gerados, definição de critérios para o auxílio econômico transitório nessa dimensão 

dos ativos econômicos, das fontes de renda comprometidas em decorrência do rompimento, 

além de levantamento de informações capazes de orientar estratégias locais de fortalecimento 

da sustentabilidade das famílias e comunidades atingidas, novos modelos de desenvolvimento 

sustentável e implementação de políticas públicas efetivas nos territórios. 

 

3. DESENHO OPERACIONAL DO ESTUDO 

  

Considerando a diversidade cultural do território, bem como as características de cada 

município como a mobilidade, o acesso aos serviços de telefonia e internet, a equipe técnica da 

GDTA irá se integrar às atividades de DRP desenvolvidas pela Gerência de Participação e 

Engajamento, bem como se atentar a estas condições para organizar as entrevistas em 

profundidade. As entrevistas em profundidade terão duração de 60 minutos sob 

responsabilidade da equipe da GDTA buscando interlocução com a Gerência de Participação e 

Engajamento para, como exposto anteriormente, evitar a sobrecarga de intervenções junto aos 

atingidos e atingidas.  

O resultado dessa pesquisa será fundamental para definição dos novos critérios de 

reparação emergencial nas cadeias produtivas. Ademais, o diagnóstico dessa dimensão servirá 

de subsídio para as atividades junto às gerências, para o incremento da cadeia produtiva a serem 

desenvolvidos por consultorias externas, além de estreitar o diálogo com os produtores locais 

facilitando a construção de soluções compartilhadas visando o desenvolvimento das práticas 

econômicas e das políticas públicas. 
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         Por fim, a transversalidade dos danos nas práticas econômicas são elementos essenciais 

da pesquisa e que merecem aprofundamento, argumentação lógica e justificativa técnica. Tais 

aspectos devem ser compreendidos de forma multidisciplinar para a proposição de caminhos 

em direção a restituição dos modos de vida das comunidades atingidas, a produção de 

informações que possam orientar a tomada de decisões, fortalecendo o protagonismo dos atores 

das diversas cadeias produtivas.  

 

3.1 Cronograma 

 

O cronograma de execução previsto para este diagnóstico, pode ser visualizado abaixo: 

 

 

 

3.2 Organograma 

 

A responsabilidade de execução deste diagnóstico é da Gerência de Desenvolvimento 

Territorial e Agroecologia. No entanto, devido à multidisciplinaridade e à necessidade de 

integração com outros serviços previstos pela ATIR3/NACAB, a execução deste terá a 

colaboração de todas as outras gerências e a assessoria de comunicação. O organograma de 

execução previsto para este diagnóstico, com um resumo das atribuições por gerência e cargo, 

pode ser visualizado abaixo: 
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4. EVENTUAIS “RISCOS” À EXECUÇÃO DO ESTUDO  

Os eventuais riscos a execução desse estudo estão centrados em três eixos principais.   

i. Dificuldades operacionais para mobilizar as pessoas para as atividades de DRP e as 

entrevistas; 

ii. Dificuldades no acesso a rede de internet e telefonia por parte dos atingidos e 

atingidas; 

iii. Dificuldades com recursos humanos escassos. 

Cabe ressaltar que mecanismos com vistas a atenuar essa questão estão em curso e no 

planejamento de ações da ATI como: processo seletivo para contratação de profissionais em 

andamento, aquisição de equipamentos para a equipe, capacitações para o uso das plataformas 

de reunião online, produção de materiais de comunicação 
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CAPÍTULO 4 

 

CONSTRUÇÃO PARTICIPATIVA DOS CRITÉRIOS PARA O AUXÍLIO 

ECONÔMICO TRANSITÓRIO POR MEIO DE DIAGNÓSTICO 

RÁPIDO PARTICIPATIVO 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

A participação dos atingidos e atingidas na construção dos critérios que dizem respeito 

ao processo de reparação é uma das exigências do processo e é um dos princípios norteadores 

do trabalho da assessoria técnica. Para fins de proposição no Plano de Reparação Emergencial, 

a construção de critérios é uma das atividades centrais do eixo Ações Emergenciais e será 

realizada por meio da metodologia de Diagnóstico Rápido Participativo.  

O Diagnóstico Rápido Participativo - DRP é um método de pesquisa que permite 

conhecer a realidade e planejar intervenções a partir da geração de um conjunto de informações 

tendo as pessoas que constituem e a constroem os protagonistas da produção de conhecimento 

sobre a realidade que vivem. Assim, todas as etapas da produção do DRP são preferencialmente 

realizadas com os integrantes da realidade ou dinâmica social, econômica, cultural e ambiental 

pesquisada. 

O DRP estabelece um processo dialógico, isto é, conforma uma relação de construção 

mútua de conhecimento na qual o grupo produz o diagnóstico para o próprio grupo, bem como 

o planejamento para ação. Quatro aspectos fundamentais que caracterizam o DRP podem ser 

destacados: autoconhecimento; mobilização; negociação; processo. Várias técnicas de 

pesquisas podem ser desenvolvidas durante o processo de DRP. A escolha da técnica a ser 

utilizada varia de acordo com o contexto e o objeto de pesquisa. No caso da construção dos 

critérios, a técnica utilizada será da reconstrução dos cenários anteriores ao rompimento e do 

cenário posterior ao rompimento, com a provocação da reflexão sobre as mudanças ocorridas, 

sobretudo em relação às cadeias produtivas e atividades geradoras de renda (monetárias e não 

monetárias). 
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Em função do contexto COVID-19 instaurado no país serão criadas estratégias 

metodológicas que possam contornar as limitações impostas por essa realidade. Na 

possibilidade de ocorrerem atividades de campo serão sempre respeitadas normas e medidas de 

segurança sanitária, prezando pela saúde dos atingidos e da equipe de trabalho. 

 

2. DESENHO DA PESQUISA 

 

O DRP da fase emergencial tem o caráter restrito de levantamento de informações que 

possam subsidiar a construção dos critérios para a efetivação do direito ao auxílio econômico 

transitório. Posto isso, nos deparamos com os desafios impostos pelo curto tempo em 

atendimento a prazos estipulados pelos trâmites do processo legal somado a impossibilidade de 

ir a campo e fazer reuniões presenciais ampliadas devido à pandemia da COVID-19. 

O desafio da construção coletiva e participação em tempos de pandemia é algo 

recorrente em todo o nosso trabalho enquanto assessoria técnica aos atingidos. A precária 

infraestrutura de telecomunicações em comunidades rurais é uma realidade em todo o Brasil. 

Ao longo do rio Paraopeba, apesar da proximidade com a Região Metropolitana de BH, não é 

diferente. Na Região 3 é possível encontrar diversas localidades sem nenhum sinal de telefone. 

A internet também é um recurso para poucos. A partir desse cenário, foi preciso buscar 

alternativas para se alcançar um mínimo de participação com qualidade durante a pandemia. 

A realização de diagnósticos participativos provoca reflexões no território que são 

imensuráveis. A consulta às comunidades atingidas para reconhecimento dos danos e perdas 

individuais e coletivas em decorrência de um desastre-crime faz parte do processo de 

empoderamento e fortalecimento do protagonismo dos atingidos na luta pela garantia dos seus 

direitos. A forma como os dados são coletados e sistematizados faz com que as pessoas pensem 

sistematicamente nos problemas, possíveis soluções e fornece informações a nível local. 

(VERDEJO,2003) 

Um dos resultados desse processo participativo de fato é a resiliência comunitária frente 

ao aumento da vulnerabilidade coletiva, que provoca nos participantes um ideal conjunto de 

reparação integral e um imaginário comum de que as condições futuras podem ser melhores 

que as condições anteriores ao desastre-crime (BARRIOS, 2014). 
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De maneira emergencial, esse DRP se limita a reconhecer e investigar os fatos e explorar 

quais sejam as perdas e danos materiais que incidem sobre a perda da renda (monetária e não 

monetária) e aumento de custo de vida, que impactam as condições de viver com dignidade. 

Dessa forma se pretende promover maior visibilidade para a construção dos critérios para o que 

está sendo chamado pelas instituições de justiça até o presente momento de elaboração deste 

Plano de auxílio econômico transitório. 

A região 3 é formada por 10 municípios, 23 comunidades atingidas mapeadas até o 

momento, e 21 comissões de atingidos mobilizadas pelo Ministério Público durante o processo 

de escolha das Assessorias Técnicas. A composição de cada uma dessas comissões é variada. 

Para além dos integrantes das comissões, pretende-se alcançar a participação de outros 

membros de comunidades dos municípios atingidos. No entanto, é preciso considerar que só 

será possível a participação pelas pessoas que possuem acesso a internet.  

O Diagnóstico Rápido Participativo envolverá um levantamento de informações a partir 

de uma abordagem qualitativa diretamente com os atingidos. Considerando o contexto da 

pandemia e da impossibilidade de atividades in loco, esse DRP emergencial foi desenhado para 

ser aplicado à distância, por videoconferências, respeitando as medidas de segurança para 

contenção da disseminação da COVID - 19. 

Diante do desafio das reuniões remotas e buscando a superação das adversidades, 

pretende-se utilizar ferramentas tecnológicas digitais como aliadas. Algumas ferramentas 

virtuais permitem a maior interação dos participantes e possibilitam a visualização da 

sistematização das informações no decorrer da atividade, que fazem parte das características de 

diagnósticos participativos. Compreende-se que para obter um resultado satisfatório com tal 

diagnóstico é necessário delimitar o escopo, e delinear o objetivo a ser alcançado. Dessa forma 

o Diagnóstico terá como objetivo final, a construção participava de critérios justos para o acesso 

ao pagamento emergencial, como primeira forma de sanar danos urgentes e promover a garantia 

da dignidade humana das pessoas atingidas. Posto isso, compreendemos que um primeiro passo 

para iniciar o DRP, é compreender e aprimorar com os atingidos a necessidade de delimitar o 

entendimento sobre que são os auxílios emergenciais, destacar dentre esses auxílios o 

pagamento - auxílio econômico transitório - assim como qual é o seu papel na reparação. 

Para tanto se faz necessário demarcar a diferença entre os auxílios emergenciais, 

pagamento emergencial e os demais aspectos da reparação integral.  Quanto à reparação 

integral, abordaremos a definição apresentada por Rojas (2009) que identifica que o sistema 
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interamericano de proteção de direitos humanos trabalha em sua jurisprudência com seis 

dimensões de direitos de reparação a favor das vítimas de graves violações de direitos humanos 

a serem contempladas para fins de concretização do princípio da Reparação Integral, sendo 

elas: investigação dos fatos; restituição de direitos, bens e liberdades; reabilitação física, 

psicológica e social; satisfação das vítimas; garantia de não repetição de violações; indenização 

compensatória por danos materiais e imateriais. 

Tal definição nos auxilia a demarcar a importância de priorizar os aspectos emergenciais 

dessa reparação até o prazo de outubro de 2020, para que, uma vez garantidos os meios 

necessários para a promoção das necessidades básicas dos atingidos e manutenção da dignidade 

humana, seja possível prosseguir os demais trabalhos a fim de conquistar os devidos  direitos 

que devem ser contemplam a reparação integral.  

Posto isso apresenta-se uma estrutura de Diagnóstico Rápido Participativo que pode ser 

organizada a partir de 06 (seis) fases. Sendo três fases de trabalho interno da assessoria e três 

fases que envolvem a construção coletiva em reuniões remotas com os atingidos dos 10 

municípios previstos na área de abrangência da Assessoria Técnica Independente do NACAB.  

A primeira fase consiste em ações preparatórias que contemplam: i) a definição de 

metodologia e ferramentas adequadas para a aplicação do DRP junto às comunidades atingidas; 

ii) a organização de logística de pessoal para mobilização e facilitação das reuniões online; iii) 

alinhamento metodológico e a capacitação adequada da equipe aplicadora; iv) execução de 

simulação prévia do método a ser aplicado.  

A segunda fase consiste em um encontro com as comissões e pessoas atingidas no qual serão 

abordados os temas relacionados a uma introdução conceitual sobre a reparação integral e o 

pagamento emergencial assim como apresentação de provocações para as reflexões. As 

provocações serão guiadas por perguntas geradoras que busquem trazer respostas sobre quem 

são os atingidos que precisam do auxílio, qual a relação desses atingidos com o território, onde 

esses atingidos se localizam, por qual motivo esses atingidos precisam do auxílio, como o 

auxílio deve ser distribuído e por fim, qual a temporalidade da distribuição do auxílio. 

A terceira fase constitui em um segundo encontro com as comissões e pessoas atingidas. Por 

meio de ferramentas digitais participativas lúdicas e didáticas será realizada uma rodada de 

apresentação e coletivização das respostas às provocações abordadas na reunião anterior. 

A quarta fase se dará a partir de um trabalho interno em que uma equipe de analistas de dados 

irá compilar e sistematizar os dados coletados nas reuniões com as comissões e pessoas 
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atingidas. A partir desse processo, teremos como resultado os critérios apresentados nas 

reuniões coletivas que irão direcionar a proposta a ser apresentada para acesso ao pagamento 

emergencial. Para além dos tratamentos de dados as propostas apresentadas pelos atingidos nas 

reuniões coletivas passarão pela análise da gerência jurídica que irá colaborar na apresentação 

formal alinhada com as legislações vigentes.  

A quinta fase corresponde a um terceiro encontro com as comissões e pessoas atingidas onde 

apresentaremos a devolutivas dos critérios construídos a partir da compilação e análise de dados 

oriundos das reuniões com as 23 comissões que compõe a Região 3. Ademais, será uma reunião 

que possui a proposta de alinhamento de expectativas para as futuras decisões judiciais sobre 

os novos critérios de acesso ao pagamento emergencial. 

A sexta fase corresponde à consolidação final dos relatórios e a realização do protocolo de 

entrega da proposta junto às instituições de justiça.  

 

3. DESENHO OPERACIONAL DO ESTUDO 

 

Estão previstos 3 encontros com cada comissão que compõe a Região 3 entre os dias 20/07/2020 

(vinte de julho de dois mil e vinte) e o dia 20/09/2020 (vinte de setembro de dois mil e vinte). 

Cada encontro contará com a presença de 3 ou 4 assessores técnicos, em que um assessor será 

responsável por ser facilitador da reunião, outro irá auxiliar na facilitação e manejo das 

ferramentas digitais enquanto os outros irão realizar a relatoria do encontro.  

A proposta prevê a realização de até quatro reuniões simultâneas em um mesmo dia, que 

serão realizadas em três dias da semana. Os demais dias úteis deverão estar reservados para a 

realização de demais atividades da assessoria e demais ajustes técnicos. Dessa forma, está 

prevista a ação de até 15 técnicos do NACAB em reuniões de maneira simultânea. Diante 

da possibilidade de imprevistos que podem estar relacionados a diversos fatores (desde 

impossibilidade de acesso à internet, até questões de saúde e disponibilidade das pessoas) está 

prevista a capacitação de 20 assessores técnicos que se tornarão aptos a aplicarem a 

metodologia do DRP com as pessoas atingidas.  

A seguir apresentamos as atividades e prazos a serem desenvolvidas cada fase do DRP. 
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PRIMEIRA FASE - entre os dias 29/06/2020 a 15/07/2020 

Consolidação da metodologia: Estão responsáveis para a consolidação das metodologias, 

organização dos arquivos e logística necessária 3 assessoras da Gerência de Participação e 

Engajamento, Gerência de Socioeconomia e Gerência Jurídica. 

Formação e capacitação: A capacitação para a aplicação da metodologia do Diagnóstico 

Rápido Participativo será realizada pela Gerência de Participação e Engajamento. Deverão ser 

capacitados 20 assessores técnicos de todas as gerências para facilitação, apoio e relatoria das 

reuniões.    

SEGUNDA FASE - entre os dias 20/07/2020 a 31/07/2020 

Primeiro encontro com as comissões: Serão realizadas cerca de 23 reuniões com as comissões 

em um prazo de duas semanas. Portanto estão previstas aproximadamente 12 reuniões por 

semana a serem realizadas em três dias de cada semana, ou seja, cerca de quatro reuniões por 

dia. Dessa forma será necessária uma equipe de até 15 pessoas trabalhando simultaneamente 

em reuniões.   

TERCEIRA FASE - entre os dias 03/08/2020 a 22/08/2020 

Segundo encontro com as comissões: Serão realizadas 23 reuniões com as comissões em um 

prazo de duas semanas. Portanto estão previstas aproximadamente 12 reuniões por semana a 

serem realizadas em três dias de cada semana, ou seja quatro reuniões por dia. Dessa forma será 

necessária uma equipe de 15 pessoas trabalhando simultaneamente em reuniões.   

QUARTA FASE - entre os dias 29/06/2020 a 29/08//2020 

Compilação dos dados coletados e sistematização: O processo de compilação dos dados se 

dará a partir do primeiro encontro com as comissões. Ainda assim está prevista uma semana 

exclusiva para a consolidação e unificação dos dados a serem apresentados na devolutiva aos 

atingidos. 

QUINTA FASE - entre os dias 01/09/2020 a 20/09//2020 

Terceiro encontro com as comissões - devolutiva: Serão realizadas 23 reuniões com as 

comissões em um prazo de duas semanas. Portanto estão previstas aproximadamente 12 

reuniões por semana a serem realizadas em três dias de cada semana, ou seja quatro reuniões 

por dia. Dessa forma será necessária uma equipe de 15 pessoas trabalhando simultaneamente 

em reuniões.   
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SEXTA FASE - entre os dias 20/09/2020 a 01/10//2020 

Finalização dos relatórios e realização de protocolo junto às instituições de Justiça.  

 

3.1 Cronograma 

 

O cronograma de execução previsto para este diagnóstico, pode ser visualizado abaixo: 

 

 

 

3.2 Organograma 

 

A responsabilidade de execução deste diagnóstico é da Gerência de Participação e 

Engajamento. No entanto, devido à multidisciplinaridade e à necessidade de integração com 

outros serviços previstos pela ATIR3/NACAB, a execução deste terá a colaboração de todas as 

outras gerências e a assessoria de comunicação. O organograma de execução previsto para este 

diagnóstico, com um resumo das atribuições por gerência e cargo, pode ser visualizado abaixo: 
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4. EVENTUAIS “RISCOS” À EXECUÇÃO DO ESTUDO 

 

 

A aplicação do DRP de maneira online pressupõe alguns riscos. O primeiro, e mais óbvio deles, 

é a dificuldade de acesso à internet pelos atingidos e atingidas. Mas além desse risco, existem 

outros que precisam ser mencionados aqui.  

 



Num. 1828354833 - Pág. 105Assinado eletronicamente por: CAROLINA MORISHITA MOTA FERREIRA - 18/12/2020 18:09:08
https://pje.tjmg.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20121818090829500001825442302
Número do documento: 20121818090829500001825442302

 

105 

 

Dificuldade de engajamento: engajar as pessoas em uma atividade presencial é um desafio. É 

preciso contar com percepções sutis de leitura corporal e muita técnica para quebrar o gelo, 

vencer a timidez e chamar as pessoas à participação. De maneira remota, esse desafio se torna 

ainda maior. Para isso, vamos contar com algumas ferramentas e profissionais técnicos 

capacitados, mas pode ser que nem tudo funcione bem o tempo todo e o resultado não seja o 

ideal em todos os encontros realizados.  

 

Problemas técnicos e de infraestrutura: ainda não foi possível providenciar a compra de 

equipamentos como telefones corporativos e computadores para os técnicos do Nacab. Dessa 

forma, pode ser que as atividades de mobilização e relatoria fiquem comprometidas. As ligações 

para o convite e capacitação da utilização da plataforma estão sendo realizadas pelos números 

pessoais dos técnicos, o que implica custos adicionais não reembolsáveis ao projeto e riscos de 

segurança da informação. Caso os equipamentos não sejam adquiridos em tempo hábil para 

a mobilização para a realização do DRP, há o risco de inviabilização dos encontros.  

 

Ações da Vale no decorrer da atividade: algumas ações da Vale durante a atividade do DRP 

podem impactar diretamente o resultado. A pressão que os atingidos sofrem diariamente para 

aceitar as negociações sem que a assessoria técnica possa atuar de fato cresce a cada dia. 

Enquanto nós não estamos indo à campo presencialmente, estamos recebendo diariamente a 

notícia da circulação dos técnicos no território. Essas ações podem causar uma 

descredibilização da ATI dada a sensação de morosidade de ação. Além disso, o aumento de 

cortes de pagamento emergencial e outros auxílios e notícias falsas e contra informações podem 

gerar uma desmobilização dos atingidos no processo da construção de novos critérios para um 

novo pagamento - auxílio econômico transitório.  
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CAPÍTULO 5 

 

DIAGNÓSTICO DOS DANOS CAUSADOS PELO ROMPIMENTO SOBRE OS 

FATORES BIÓTICOS E ABIÓTICOS DA REGIÃO 3 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

No campo científico, estudos que buscam compreender algum fenômeno ou situação 

desconhecida, e/ou realizar uma nova leitura, precisam, quase obrigatoriamente, apresentar uma 

primeira etapa exploratória. Pesquisas exploratórias são fundamentais para a definição exata do 

objeto de estudo e a obtenção de dados preliminares que ajudam identificar lacunas de 

informações, propiciando um olhar crítico sobre fenômeno e a proposição de hipóteses (CHOY, 

2014). Além disso, são excelentes fontes de informação para fomentar proposições novas, visto 

que podem trazer um olhar mais amplo sobre o objeto de estudo, reduzindo gastos com 

informações já coletadas e maximizando o poder preditivo (BOSLAUGH, 2007).  

No âmbito socioambiental, levantamentos de dados secundários são fundamentais e 

altamente recomendados para uma compreensão mais holística sobre o problema de estudo. O 

meio ambiente, visto como algo complexo e integrado, é composto por múltiplos componentes 

que interagem entre si, dificultando a coleta de dados primários em todas as áreas do 

conhecimento por um longo período de tempo. Dessa forma, nas ciências ambientais, é comum 

que cada área do conhecimento produza dados primários apenas dentro da sua abrangência e 

depois relacione as informações obtidas com dados secundários de outras áreas (LITTEL et al., 

2008).  

Além disso, em casos em que se busca investigar o efeito de determinada ação sobre um 

recurso natural sem ser possível reproduzir a condição inicial, a utilização de dados secundários 

torna-se, praticamente, a única forma de avaliar o impacto real dessa ação.  Assim, 

levantamentos de dados secundários se configuram como uma etapa fundamental para 

compreensão dos impactos do rompimento da barragem I da Mina Córrego do Feijão dentro da 
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Região 3, bem como podem subsidiar futuras tomadas de decisão frente à reparação dos danos 

socioambientais causados.  

No contexto do “Estudo de avaliação de risco à saúde humana em localidades atingidas 

pelo rompimento da barragem do Fundão - MG” (SILVA, 2019), a AMBIOS Engenharia e 

Processos utilizou um conjunto de estudos e relatórios técnicos ambientais que forneceram 

dados secundários sobre fatores bióticos e abióticos, os quais são a base para as análises críticas, 

correlações com dados primários, validações, observações, avaliações e conclusões 

apresentadas ao longo do documento. Os documentos utilizados possibilitaram também à 

equipe técnica a formulação de uma série de questionamentos que nortearam o levantamento 

de dados primários e a validação de dados secundários, a exclusão de fontes de pesquisa não 

relevantes, a definição de padrões normativos de referência e desenhos amostrais, além de 

evidenciar lacunas de conhecimento a serem preenchidas para a devida elucidação das rotas de 

exposição humana aos contaminantes provenientes do rompimento. Da mesma forma, o 

“Relatório Técnico de avaliação de risco à saúde humana - Metodologia Ministério da Saúde, 

Mariana/MG, Áreas Alvo 1, 2 e 3” (MAXIMIANO, 2019), desenvolvido pela empresa 

TECNOHIDRO, apresenta como referência vários estudos, diagnósticos e relatórios que 

forneceram dados secundários que balizaram as principais análises e conclusões do documento.  

Neste contexto, o presente diagnóstico tem por objetivo principal analisar os danos 

causados pelo rompimento da barragem I da Mina Córrego do Feijão sobre fatores bióticos 

(animais domésticos de criação, ictiofauna e produtos agrícolas) e abióticos (água, sedimentos, 

solo e ar), utilizando dados secundários para traçar um panorama das condições ambientais da 

bacia hidrográfica do rio Paraopeba antes e após o rompimento. Objetiva-se ainda: (i) comparar 

séries históricas de dados secundários para identificar dados similares e díspares; (ii) realizar 

análise crítica dos dados, objetivando a identificação de cenários fidedignos e incongruentes; 

verificar a existência de lacunas de informações e gargalos existentes para a proposição de 

estudos específicos; (ii) relacionar dados secundários com os problemas identificados em 

campo que podem repercutir na saúde das comunidades humanas, animais e vegetais; (iv) 

compartilhar periodicamente com os atingidos as informações obtidas, como forma de elucidar 

o cenário e o grau de contaminação de fatores bióticos e abióticos; (v) oferecer elementos que 

subsidiem a elaboração do desenho amostral dos estudos a serem realizados por consultorias 

especializadas contratadas pela ATIR3/NACAB; (vi) subsidiar trabalhos de campo da 

ATIR3/NACAB para consulta/validação com os atingidos de alguns dos resultados 

encontrados; (vi) subsidiar novos critérios de apoio emergencial a novas áreas/comunidades 
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afetadas pelo rompimento, mas que atualmente não estão devidamente contempladas; (vii) 

contribuir para a proposição e implementação de medidas de reparação integral. 

 

2. DESENHO DA PESQUISA 

Para consecução dos objetivos propostos, optou-se por dividir as atividades 

metodológicas em duas etapas principais. A primeira etapa refere-se ao levantamento e 

sistematização dos dados secundários existentes sobre fatores bióticos (animais domésticos de 

criação, ictiofauna e produtos agrícolas) e abióticos (água, sedimentos solo e ar) na região de 

estudo.  

Dados referentes aos parâmetros físicos, químicos e biológicos da água e sedimentos, 

dados fluviométricos e pluviométricos da bacia hidrográfica do rio Paraopeba serão 

pesquisados no banco de dados integrado da Agência Nacional de Águas - ANA e do Instituto 

Mineiro de Gestão de Águas - IGAM, bem como em publicações técnicas de outros órgão, e 

ainda em publicações científicas  Serão também consultados relatórios institucionais de 

monitoramento e documentos produzidos pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paraopeba 

e a iniciativa “Observando Rios” da ONG - SOS Mata Atlântica, que percorreram toda a 

extensão do rio Paraopeba fazendo análises de qualidade da água (SOS MATA ATLÂNTICA, 

2020). Para tanto, serão consideradas séries históricas que integram períodos anteriores e 

posteriores ao rompimento da barragem I da Mina Córrego do Feijão. 

Em relação aos dados pedológicos, será realizada uma revisão bibliográfica de estudos 

e publicações científicas realizadas na região de estudo, bem como uma busca em bancos de 

dados governamentais, incluindo nesse caso, os bancos de dados da Fundação Estadual do Meio 

Ambiental de Minas Gerais - FEAM, a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - 

Embrapa, Instituto Mineiro de Agropecuária - IMA e o Mapeamento Pedológico produzido pela 

Universidade Federal de Viçosa para o estado de Minas Gerais. Se já existentes para a bacia do 

rio Paraopeba, serão considerados ensaios ecotoxicológicos e de genotoxicidade do solo, além 

de dados relativos a outras localidades com contextos semelhantes de contaminação pedológica 

por rejeitos de mineração, incluindo os dados provenientes da bacia do rio Doce.   

Dados referentes à qualidade do ar e poeira domiciliar serão pesquisados em bancos de 

dados governamentais utilizados para monitoramento da qualidade do ar em Minas Gerais, 

compilados e organizados pela FEAM em parceria com as estações climatológicas do Instituto 
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Nacional de Meteorologia - INMET, bem como outras publicações científicas e estudos 

realizados na Região 3. Nesta etapa, serão considerados principalmente dados relativos aos 

níveis de material particulado antes e pós-rompimento, tendo em vista partículas totais em 

suspensão (PTS), partículas inaláveis PM10, PM2,5 e, notadamente, elementos de interesse 

como contaminantes metálicos, os quais podem ser provenientes dos rejeitos de minério.   

Ainda nessa primeira etapa, visando compor um banco de dados sólido referente aos 

possíveis danos ecotoxicológicos para as espécies animais e vegetais atingidas pelo 

rompimento, será realizada uma revisão bibliográfica em estudos e publicações científicas 

sobre o tema. Essa revisão bibliográfica será composta por:  

1. Estudos e documentos técnicos que buscam mensurar a riqueza e diversidade de 

espécies da ictiofauna do rio Paraopeba de forma temporal, bem como os efeitos tóxicos 

que os rejeitos de minério de ferro podem aportar a essas.  

2. Estudos e documentos técnicos que analisam os efeitos tóxicos dos rejeitos de minério 

especialmente sobre animais domésticos de criação e produtos vegetais, considerando 

inclusive informações produzidas em laboratórios e centros de pesquisas. Ressalta-se 

que, se existentes, será priorizado o levantamento de materiais de referência que tenham 

como foco municípios da Região 3. 

Para todos os fatores analisados, também serão utilizados dados referentes a outros 

casos de contaminação por rejeito de minério para complementar as análises realizadas, 

principalmente em situações na quais existam lacunas de informações. Caso os dados 

produzidos pelo Comitê Técnico-Científico da Universidade Federal de Minas Gerais já 

estejam disponíveis para consulta, os mesmos serão utilizados de forma comparativa. Isso 

permitirá traçar um panorama temporal dos danos, visto que são análises mais recentes, 

permitindo assim a avaliação dos desdobramentos temporais dos efeitos do rompimento.  

Caso os dados relacionados aos fatores bióticos e abióticos não estejam disponíveis em 

banco de dados públicos, serão produzidos requerimentos internos de acesso que serão enviados 

para as respectivas instituições públicas e privadas a partir da Lei de Acesso à Informação (Lei 

Nº 12.527, de 18 de novembro de 2011). Salienta-se que apenas serão utilizados dados cuja 
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metodologia de coleta e análise tenha seguido procedimentos recomendados por normas 

técnicas nacionais e internacionais. 

Após esse levantamento e sistematização dos dados secundários e outros documentos 

técnicos, será realizado um cruzamento entre os diferentes dados obtidos. Nesta segunda etapa 

metodológica, os dados serão analisados de forma integrada visando compreender o cenário 

geral dos parâmetros físicos, químicos e biológicos dos fatores analisados, identificando, desta 

forma, os principais danos, sua magnitude e onde estão concentrados. Para alcance deste 

objetivo serão estabelecidos, quando viável, grupos controle para análises comparativas dos 

fatores bióticos e abióticos, objetivando isolar os impactos do rompimento de outras fontes 

externas que podem influenciar os parâmetros. Para tal serão utilizadas técnicas estatísticas 

inferenciais que permitirão avaliar a existência de mudanças significativa dos parâmetros 

avaliados após o rompimento. 

Como grupo controle da qualidade da água e sedimentos, serão utilizados valores para 

os parâmetros de qualidade da água e sedimentos do rio Paraopeba na Região 3 obtidos em 

períodos anteriores ao rompimento da barragem. Para isto serão utilizados dados secundários 

de caracterização dos parâmetros de qualidade da água, de sedimentos, uso e cobertura do solo, 

relevo, pedologia, geomorfologia e geologia predominantes na região. Para dados pedológicos, 

salienta-se que, devido à diversidade de características intrínsecas às classes e tipos de solo, 

pode ser necessária a utilização de valores referência para solos pré-definidos em literatura 

especializada, principalmente na eventual ausência ou insuficiência de dados específicos para 

a bacia hidrográfica do rio Paraopeba.  

Para dados controle relacionados à qualidade do ar e poeira domiciliar, serão utilizados 

as concentrações de material particulado e contaminantes obtidos em períodos anteriores ao 

rompimento da barragem. Serão utilizados dados provenientes de estações de qualidade do ar 

localizadas dentro da bacia hidrográfica do rio Paraopeba. Em todo caso será observado ainda 

a proximidade das estações a centros urbanos e outras fontes potenciais de material particulado, 

como processos industriais, incluindo mineração e rodovias. Em casos de inexistência de 

valores dentro da bacia, serão utilizados dados de estudos e dados externos à bacia.   

Em relação a ensaios ecotoxicológicos para animais domésticos de criação, produtos 

vegetais e ictiofauna também serão utilizados, quando disponíveis, dados coletados dentro da 

bacia do rio Paraopeba, porém em localidades sem qualquer tipo de contato com o rejeito de 

minério ou dados coletados anteriormente ao rompimento da barragem. Na eventual ausência 
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ou escassez de informações específicas para a bacia do rio Paraopeba, poderão, se devidamente 

cabíveis, ser utilizados dados para grupo controle de regiões externas à bacia, mas com 

características semelhantes à ela, principalmente no que se refere à ictiofauna.  

Em todos os casos, todos os dados secundários obtidos serão comparados aos limites 

máximos previstos em legislação específica. Após essa etapa de compilação dos dados obtidos, 

será produzido um relatório técnico final com o objetivo de apresentar os principais resultados 

encontrados aos atingidos e Instituições de Justiça. Para tal serão produzidos elementos visuais 

como gráficos e mapas para facilitar a compreensão da magnitude dos danos ambientais 

provenientes do rompimento. O compartilhamento das informações com os atingidos, de 

maneira clara e objetiva, será construído em parceria com a Gerência de Participação Social, 

Engajamento e Comunicação. Ademais, o relatório técnico final subsidiará a estrutura 

metodológica e o desenho amostral para a validação dos dados secundários em campo e a 

proposição de estudos a serem realizados por consultorias especializadas. Todos os resultados 

obtidos auxiliarão na definição de novos critérios para o apoio emergencial e na formulação de 

propostas tendo em vista a reparação integral dos danos na Região 3. A metodologia proposta 

pode ser melhor visualizada no fluxograma abaixo:   

 

 

Figura 4: Fluxograma metodológico-descritivo das etapas para o diagnóstico dos danos 

socioambientais causados pelo rompimento sobre os fatores bióticos e abióticos da Região 3. 
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3. DESENHO OPERACIONAL DO ESTUDO 

3.1 Equipamentos e serviços necessários 

 

Para a execução da metodologia proposta, serão necessários equipamentos de escritório, 

tais como computadores e os respectivos softwares para análise dos dados levantados e 

produção de mapas que porventura possam ser fundamentais ao detalhamento dos resultados. 

Incluem-se, assim, o Pacote Office 365 e o ArcGis 10.6.1, ambos com licenças de uso regulares.  

 

 

3.2 Cronograma 

 

O cronograma de execução previsto para este diagnóstico, pode ser visualizado abaixo: 

 

 

3.2 Organograma de execução 

 

A responsabilidade de execução deste diagnóstico é compartilhada entre a Gerência 

Socioambiental e a Gerência de Qualidade de Água e Avaliação de Risco à Saúde. Conforme 

explicitado na metodologia, a análise detalhada do levantamento dos dados secundários fará 

parte de um relatório técnico final cujos resultados serão compartilhados com os atingidos e 

Instituições de Justiça. Entretanto, tendo em vista o atual contexto de pandemia de COVID-19, 

tal compartilhamento presencial com os atingidos, por meio de reuniões e oficinas, não será 

possível e, portanto, serão utilizadas outras estratégias de comunicação remota para a 

divulgação, as quais estão sendo planejadas pela Gerência de Participação Social, Engajamento 

e Comunicação. O organograma de execução previsto para este diagnóstico, com um resumo 
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das atribuições por gerência e cargo, pode ser visualizado abaixo. O número de analistas plenos 

e júnior pode ser alterado conforme o aparecimento de demandas externas a esse produto.  

 

 

 

 

4. EVENTUAIS RISCOS À EXECUÇÃO DO ESTUDO  

 

Os principais riscos relacionados a esse diagnóstico seriam associados à eventual 

insuficiência de dados secundários sobre fatores bióticos (animais domésticos de criação, 

ictiofauna e produtos agrícolas) e abióticos (água, sedimentos, solo e ar) na bacia hidrográfica 

do rio Paraopeba e, especificamente, com um recorte para a Região 3. O escopo deste 


